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S
e nada for feito, as reservas hídricas do mun-

do podem encolher 40% até 2030, diz relatório 

da ONU, que recomenda: melhorar a gestão das 

águas e energia é urgente. Sem gestão adequa-

da, qualificada e eficiente, ocorre o desperdício e, 

consequentemente, dois prejuízos: ambiental e financeiro. É 

sobre essa discussão que trata a reportagem de capa da 3ª edi-

ção da Aiba Rural, revista que já começa a se consolidar como 

referência editorial científica do agronegócio da região.

No Oeste baiano, dos 2,3 milhões de hectares de área plan-

tada, apenas 5,6% (130 mil hectares) é irrigado, com 1.300 pi-

vôs. E esse sistema de irrigação, felizmente, não foi deveras 

afetado pela crise hídrica que deixou em alerta várias regiões 

do país. A reportagem discute o modelo de gestão inteligen-

te que os produtores têm adotado para obter menos custo e 

mais resultados.

A matéria “Oportunidades de comercialização e armazena-

gem em debate” traz uma boa notícia para os agricultores do 

Matopiba: a obra do moderno armazém da Conab, em Luís 

Eduardo Magalhães, deve começar em 2016. O encadeamento 

produtivo é outro assunto abordado nesta edição, que apre-

senta estudos viáveis sobre a inserção das médias e pequenas 

empresas na cadeia produtiva das grandes fazendas.

Na entrevista, o presidente da Aiba, Júlio Cezar Busato, faz 

uma retrospectiva da história da região, fala da importância 

da associação para o produtor e dos avanços tecnológicos 

experimentados ao longo das últimas 

três décadas.

Esta edição traz, ainda, diversos arti-

gos técnicos e uma perspectiva sobre 

a safra 2015/16, que deve encolher a 

área de plantio de algumas culturas e 

aumentar a de outras. Pra finalizar, a 

revista mostra como a vaquejada se es-

palhou pelo Brasil e conquistou o Oeste.

Boa leitura!
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O AN T S

 O algodão, que já conta com 
80% da área colhida, de um 
total de 266.995 hectares, deve 
colher uma média de 260@ por 
hectare, avaliou o Conselho 
Técnico da Aiba a safra 2014/15 
da região Oeste da Bahia, em 
recente reunião. A soja, em seus 
1.420.000 hectares, produziu 
uma média de 49 sacas/ha 
e o milho, de 135 sacas/ha, 
nos 220.000 hectares de área 
plantada. O Conselho estima 
que as áreas de milho e algodão 
sejam de 148 mil (-33%) e 240 
mil (-10%) hectares, respectiva-
mente, na safra 2015/16. Isso 
refletirá no aumento da área 
da soja, que deverá superar 
1.600.000 hectares nesta nova 
safra. Sobre o mercado, foram 
constatadas as seguintes situa-
ções: as vendas de adubo para 
algodão terão queda, e a Bahia 
deve reduzir em 6% no consu-
mo, isso sem falar que inicia 
agora em setembro a cobrança 
de ICMS sobre o adubo de 4% 
no Estado; trades e BNB tiveram 
procura maior por crédito, prin-
cipalmente devido à demora do 
BB em liberar crédito; o sojicul-
tor baiano já comercializou 40% 
da próxima safra.

Conselho avalia 
safra 2014/15 e 
perspectivas para 
2015/16

 Devido ao clima seco, às altas 
temperaturas e acúmulo de matéria 
orgânica no solo entre os meses de 
julho e setembro, é comum a maior 
incidência de focos de calor no Oeste 
da Bahia, resultando em incêndios de 
grandes proporções. Diante dessa pro-
blemática, antes de o produtor rural 
iniciar uma queimada em sua proprie-
dade é preciso solicitar autorização ao 
Instituto de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos. O Inema é o órgão da Bahia 
que pode autorizar a utilização do 
fogo, em cumprimento ao Decreto 
Florestal da Bahia, publicado no dia 
2 de junho de 2014. Caso a queimada 
aconteça de forma irregular, a proprie-
dade rural está sujeita a notificações e 
autos de infrações.

 A Associação Impacto Karatê de Bar-
reiras, Casa de Reintegração Social Nova 
Vida, Escolinha Gol de Placa, Associação 
da Melhor Idade Padre Jacy, Casa de 
Passagem Aloísio Tanajura e o Abrigo 
dos Idosos de Barreiras foram algumas 
das 16 instituições de oito municípios 
do Oeste que serão contempladas com 
o edital 2014/2015 do Fundo para o De-
senvolvimento Integrado e Sustentável 
da Bahia (Fundesis). Os projetos aprova-
dos abrangem as áreas social, esportiva, 
educacional, cultural, saúde e emprego 
e renda. Os gestores responsáveis pelas 
instituições favorecidas deverão pro-
curar a coordenação do Fundesis, para 
obter as informações e procedimentos 
necessários para a assinatura dos con-
vênios e execução dos projetos.

Resolução do 
Seguro Rural entra 
em vigor em julho

Fundesis beneficia 
16 instituições em 
oito municípios

 Através do projeto de recebi-
mento itinerante promovido pelo 
Instituto Nacional de Processamen-
to de Embalagens Vazias (inpEV), a 
Central Campo Limpo de Barreiras, 
gerenciada pela Associação do 
Comércio de Insumos Agrícolas 
(Aciagri), retirou quatro toneladas 
de embalagens vazias de agrotóxi-
cos do meio ambiente. A ação visa 
estimular a devolução do material 
pelos agricultores da região através 
do recebimento temporário de em-
balagens vazias em locais próximos 
às propriedades rurais. Ao total, 
seis distritos de irrigação implan-
tados e geridos pela Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São 

Recebimento itinerante coleta 
4t de embalagens de agrotóxicos

Francisco e do Parnaíba (Code-
vasf) foram atendidos. A iniciativa 
também contou com o apoio da 
Adab (Agência Estadual de Defesa 
Agropecuária da Bahia) e das secre-
tarias municipais de agricultura e 
meio ambiente.



8  RURAL 3º TRIMESTRE/2015 3º TRIMESTRE/2015  RURAL 9

E N T R E
V I S T A

Qual o principal problema enfrentado hoje pelos produ-
tores da região?

Entendo que seja o alto custo de produção das lavouras 
que é definido principalmente por uma má infraestrutura de 
transporte e logística que encarecem muito os insumos e nos 
deixam pouco competitivos frente aos nossos concorrentes. 
Temos um único modal de transporte – o rodoviário, de alto 
custo e impacto socioambiental. É necessário uma mudança 
urgente neste cenário.

O Brasil está passando por uma crise política e financeira 
muito séria, mas o agronegócio continua crescendo. O se-
nhor considera esse setor a locomotiva da nossa economia?

Não. Em minha opinião a locomotiva é a indústria. Somos 
um setor que produz alimentos em quantidade e qualidade 
para a população e conseguimos ainda gerar um superávit 
na balança comercial. A região poderá se beneficiar em muito 
com a verticalização das principais cadeias produtivas agrí-
colas, representadas pela soja, milho e algodão. Os agrope-
cuaristas da região são os maiores interessados neste sentido, 
pois a agregação de valor aos produtos crescerá e, como con-
sequência, observaremos maior sustentabilidade da econo-
mia regional.

 
Os governos têm ajudado mais ou dificultado o desenvol-

vimento do setor?
Os governos municipal, estadual tanto quanto federal têm 

ajudado, porém não é na velocidade que gostaríamos ou ne-
cessitamos. Precisamos avançar muito, principalmente nas 
questões burocráticas que reduzem a velocidade de inves-
timentos, que inibem o crescimento do setor. Acredito que 
somente com maior integração com a iniciativa pública, me-
diante as PPPs, conseguiremos ao longo do tempo maior de-
senvolvimento da economia local.

 
A Aiba completou recentemente 25 anos e o senhor está 

em sua segunda gestão como presidente. O que significa a 
Aiba para o produtor, e o que o produtor pode esperar dela 
como projeto de futuro?

Entendo que a Aiba é o grande escudo que protege seus as-
sociados dos problemas existentes do setor. Nestes 25 anos, 
ela mostrou o tamanho de sua importância com projetos e 
ações realizadas nos campos econômico, social e ambiental. 
Somente nestes últimos três anos a instituição desenvolveu 

12 projetos nas áreas mencionadas, fomentados com recur-
sos do Instituto Brasileiro do Algodão (IBA) em parceria com a 
Abapa, Fundeagro, Solidaridad e atualmente Prodeagro. Para 
2015 e 2016, já dispomos de cinco novos projetos aprovados e 
outros 3 em fase final de aprovação para execução no período. 
Ao todo, serão desenvolvidos mais de 20 projetos estratégicos 
para o setor e região. Na execução destes, temos contado com 
apoio técnico das faculdades e universidades locais, em es-
pecial com a UNEB, UFOB e FASB. O que se pode esperar é 
que a instituição continue ampliando suas ações e projetos 
para que consigamos crescer e nos desenvolver ainda mais. 
Entendo que isto somente será possível através da união dos 
produtores, suas associações, federações, sindicatos, agindo 
de modo integrado com a sociedade.

 
As mudanças climáticas têm se acentuado cada vez mais, 

com chuvas irregulares e reservatórios entrando em colap-
so. Como a associação está encarando essa situação?

Não podemos generalizar esta informação, mesmo por que 
em nossa região isto não é totalmente verdade. O que tem 
ocorrido no Oeste é uma má distribuição de chuvas e um pe-
queno decréscimo em sua quantidade. O que estamos fazen-
do são projetos juntamente com a Abapa e Fundeagro para 
protegermos nossos rios, como o que determina as Áreas de 
Preservação Permanente (APPs). Para nossa felicidade, identi-
ficamos existir menos de 5% de APPs degradadas nas áreas de 
cerrado e que pretendemos recuperar através de um projeto 
específico em elaboração na Aiba. Iniciaremos, ainda neste 
ano, o “Projeto de Conservação de Solos e Água”, o qual con-
tribuirá ainda mais para a recarga do aquífero Urucuia. Este 
projeto consiste em não deixar que a água das chuvas escor-
ra pelas estradas e lavouras, voltando a forma como era no 
cerrado original. Fizemos uma parceria com o CPRM, na qual 
foram autorizados pelos produtores a perfuração de 65 poços 
de um total de 120 para medir existência ou não da contami-
nação da água por adubos e defensivos agrícolas, bem como 
medir o nível que o aquífero apresenta. Isto somado aos poços 
dos produtores vai nos permitir montar uma rede de controle 
similar aos estados do Texas e Nebraska nos EUA, para que 
não venhamos a ter problemas com água no futuro.

Como anda o controle de pragas na região? O produtor 
assimilou a importância do Programa Fitossanitário?

Em lugares de clima temperado, como os EUA e o Canadá, 
bem como no sul do Brasil, os produtores contam com o au-
xílio do clima no combate a pragas. Nós, que produzimos no 
cerrado, muito mais próximos da linha do Equador onde as 
condições climáticas são bastante favoráveis ao desenvolvi-
mento de pragas, o controle destas é um desafio diário. Nos 
é exigido postura intelectual, recursos técnicos e financeiros 
que beiram o limite. Entretanto, ao longo da prática agrícola 
no cerrado, desenvolvemos um nível bom de controle de pra-
gas. Avançamos muito e somos exemplo para o Brasil, embora 
tenhamos muito a melhorar principalmente quanto ao con-
trole do bicudo que tem que ser executado de uma maneira 
mais eficiente.

“Precisamos
avançar
muito”

JÚLIO CÉZAR BUSATO
Descendente de família italiana, Busato nasceu em Casca,
no Rio Grande do Sul. Formou-se em agronomia exatamente
no ano em que veio morar na Bahia, em 1988

Acredito que somente com maior 
integração com a iniciativa pública, 
mediante as PPPs, conseguiremos 
ao longo do tempo maior 
desenvolvimento da economia local”

A
tual presidente da Associação de Agriculto-
res e Irrigantes da Bahia (Aiba), o gaúcho  e 
produtor rural Júlio Cézar Busato conhece 
o Oeste desde a época em a região cultiva-
va 200 mil ha. Ele acompanhou toda revo-
lução tecnológica do agronegócio e viu a 

área cultivada chegar a 2,3 milhões de hectare. A região mu-
dou, transformou um posto de gasolina em uma das cidades 
que mais crescem no Brasil. No entanto, a infraestrutura, por 
exemplo, não acompanhou esse movimento. A agricultura 
ainda depende exclusivamente do modal de transporte rodo-
viário, que é caro e de alto impacto ambiental. “Precisamos 
avançar muito, principalmente nas questões burocráticas 
que reduzem a velocidade de investimentos e inibem o cresci-
mento do setor”, disse Busato. 

O senhor conheceu o Oeste em 1987 e no ano seguinte 
veio morar aqui. O que mudou na região nesses quase 30 
anos?

Muito mudou. Neste período houve uma revolução tecno-
lógica da agricultura. Além disso, em 1988 se cultivava na 
região 200.000 ha e hoje são 2,2 milhões. Luís Eduardo Maga-
lhães era um posto de gasolina e se tornou referência nacio-
nal na produção de grãos e fibras. Hoje, o PIB do município 

por C.FÉLIX

está entre os 10 maiores do Estado e possui o 2º maior IDH 
(0,716) da região Oeste. Acho que a vida ficou mais fácil com 
o desenvolvimento da região em termos de estradas, comu-
nicação, comércio, economia, indústria, escolas, universida-
des, saúde principalmente a privada, e que com certeza o 
agronegócio contribuiu muito para que isto acontecesse.
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O 
Sebrae, em parceria com Aiba, Federa-
ção da Agricultura e Pecuária do Estado 
da Bahia (Faeb) e Sindicato do Produ-
tores Rurais de Barreiras, realizou um 
estudo em fazendas-âncoras da região 

Oeste da Bahia com o intuito de mapear as oportuni-
dades para inserir os pequenos negócios em cadeias 
de valor das grandes empresas. Através da iniciativa 
foi possível identificar os “gargalos” encontrados nas 
grandes fazendas, dentre eles segurança, legislação 
ambiental, transporte público, cozinha, qualificação 
da força de trabalho e questões trabalhistas.

A iniciativa é realizada através do Programa de 
Encadeamento Produtivo, que tem como objetivo 
aumentar a competitividade, a cooperação e a com-
petência tecnológica das micro e pequenas empresas 
(MPE). O uso de da metodologia nos moldes identifica-
dos para a realidade do agronegócio local é uma ini-
ciativa pioneira, pois, além de qualificar os negócios já 
existentes, também estimula o surgimento de novos 
empreendimentos, que já iniciarão suas atividades no 
mercado consumidor das fazendas do Cerrado.

por LUCIANE SOUZA (ASN Bahia)

Fazendas de
oportunidades
ESTUDO REALIZADO ATRAVÉS DO PROGRAMA DE ENCADEAMENTO PRODUTIVO 
APRESENTA UM CENÁRIO FAVORÁVEL À INSERÇÃO DE DEZENAS DE PEQUENOS 
NEGÓCIOS NA CADEIA DE VALOR DAS GRANDES FAZENDAS

O programa é dividido em duas etapas. A primeira delas 
começou em setembro de 2014 e consistiu no levantamento 
das demandas de mercado, produtos e serviços consumidos 
e oportunidades de negócios existentes. A segunda acontece 
esse ano, através de encontros para qualificação profissional, 
com capacitações, palestras e fóruns nas fazendas partici-
pantes.

O gerente Regional do Sebrae, Emerson Cardoso, explica 
que no processo de aplicação do encadeamento o Sebrae 
tem o papel de oferecer cursos, consultorias e troca de ex-
periências, mapear e desenvolver processos de trabalho, 
certificar através do ISO e outros específicos, além de acesso 
a inovação, com subsídios de até 80% através do Sebraetec, 
e atendimento às necessidades das empresas âncoras com 
acesso a novos mercados. “É preciso estar bem preparado 
para fazer negócios com as grandes fazendas. Elas são muito 
exigentes quanto à qualidade, pontualidade e, muitas vezes, 
até normas técnicas, mas são empreendimentos que per-
cebem vantagens em contar com as pequenas empresas”, 
destacou.

Ainda segundo Emerson, é preciso concluir o mapeamen-
to das oportunidades de negócios e identificar potenciais 
empreendedores que tenham interesse em investir neste 
mercado, já que essa integração entre as pequenas e gran-
des fazendas é estratégica para a criação de divisas na região 
Oeste.

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Barreiras, Moisés Schmidt, está confiante no programa como 
gerador de benefícios, tanto para as grandes como também 
para as pequenas empresas. “Esta ação surgiu devido à ne-
cessidade dos serviços em nossas propriedades. Acredito 
muito que vai dar certo”, afirmou.

De acordo com o produtor rural, Douglas Radol, essa ini-
ciativa fomenta o crescimento econômico do produtor e das 
pequenas empresas. “O Encadeamento Produtivo é inédito na 
região Oeste, e permitirá o aumento da qualidade dos serviços 
prestados pelos empreendedores, e, ainda, facilitará a vida do 
produtor, que se dedicará ainda mais”, frisou Douglas.

Para implementação do Programa foram necessários o es-
tudo e a análise das questões jurídicas que envolvem as rela-
ções estabelecidas entre MPE e fazendas-âncoras, desde con-
tratos comerciais e cíveis que serão firmados até as relações 
trabalhistas e tributárias, respeitando a legislação vigente no 
país, tendo como base o novo código civil, a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), o Código Tributário Nacional (CTN), o 
Código de Defesa do Consumidor e a Norma Regulamentado-
ra (NR) 31, do Ministério do Trabalho e Emprego.

A qualificação das cadeias produtivas garante ganhos 
não só para os empresários envolvidos, mas também para 
o mercado e para a economia do país. O encadeamento 
produtivo, que une grandes e pequenas empresas de uma 
mesma cadeia de produção, gera resultados positivos para 
todas as partes. É um caminho seguro para aumentar, por 
meio da qualificação de fornecedores, a competitividade 
na indústria, no comércio, nos serviços e no agronegócio.

Nove fazendas das comunidades de Novo Horizon-
te, Bela Vista e Placas, nos municípios de Luís Eduar-
do Magalhães e Barreiras, participam do Programa. 
As propriedades têm uma demanda considerável de 
produtos e serviços, de modo que o Encadeamento 
Produtivo viabilizará tanto esses empreendimentos 
quanto o fortalecimento econômico dos distritos 
contemplados na proposta. Do outro lado, os serviços 
oferecidos pelos pequenos negócios incluem as áreas 
de alimentação, mecânica, alojamento, depósito, se-
gurança de insumos agrícolas, dentre outras.

N E G Ó C I O S

OBJETIVO
A primeira 
etapa  do 
programa foi 
levantar a matriz 
de consumo e 
oferta do setor 
para conheder 
o volume 
de negócios 
geradores e 
oportunidades 
de melhores 
negociações junto 
aos fornecedores 
e consumidores

AVALIAÇÃO
O produtor Moisés 
Schmidt (acima) 
acredita que esse 
programa vai gerar 
benefícios para os 
produtores e as MPEs. 
No entanto, alerta 
o gerente regional 
do Sebrae, Emerson 
Cardoso, os empreen-
dedores precisam 
estar preparados para 
ingressarem no enca-
deamento produtivo

O mapeamento de oportunidades analisou a 
estrutura física instalada nas fazendas-âncora 
e identificou oferta nas seguintes áreas:

SAIBA MAIS

Borracharia

Armazenamento 
e produção

Lavanderia EPI

Segurança

Beneficiamento 
de algodão

Hospedagem

Cozinha

Oficina 
(torno/solda e consertos)

Auto elétrica

Oficina hidráulica

Oficina de 
refrigeração

FOTOS: DIVULGAÇÃO



3º TRIMESTRE/2015  RURAL 1312  RURAL 3º TRIMESTRE/2015

A
o encerrar um mês de 
visitas a 43 fazendas de 
soja do Oeste Baiano, 
trabalho executado por 
equipes de técnicos da 

UFV e da Aiba, que realizam um diagnós-
tico mediante a aplicação de 180 indica-
dores socioambientais e afixam 60 placas 
de sinalização em cada propriedade, a 
Aiba revela satisfação com os resultados.

O Soja Plus detecta um quadro inte-
ressante de conscientização dos pro-
dutores rurais baianos em relação a 
questões trabalhistas e ambientais. De 
acordo com Ivanir Maia, diretor de rela-
ções institucionais da Aiba, isso se deve 
a anos de adequação às legislações 
trabalhistas e ambientais, incentivada 
pela fiscalização no Oeste da Bahia, 
polo de grãos do estado. Além disso, a 
Aiba desenvolve um trabalho forte na 
área ambiental, com uma equipe de 
nove técnicos.

 “O relatório dos técnicos, ao final das 
visitas de julho, avaliando o nível de ade-
quação das fazendas aos indicadores 
socioambientais do Soja Plus, deverá 
mostrar um grau de excelência”, avalia 
o diretor da Aiba, que juntamente com 
a Associação Brasileira das Indústrias 
de Óleos Vegetais (Abiove) desenvolve o 
programa de gestão contínua das pro-
priedades de soja no estado. 

Nos municípios de Baianópolis, Bar-
reiras, Cocos, Correntina, Formosa do 
Rio Preto, Jaborandi, Luís Eduardo Ma-
galhães, Riachão das Neves e São Desi-

dério, 110 produtores foram capacitados 
em sala de aula em cursos sobre saúde 
e segurança no trabalho, adequação de 
construções rurais, legislação trabalhis-
ta e NR 31. Neste ano, esses produtores 
participarão de cursos sobre a NR 33 
(trabalho em altura) e NR 35 (trabalho 
em ambientes confinados).

Até o final de 2016, a meta do Soja Plus 
no Oeste da Bahia, segundo Bernardo Pi-
res, coordenador nacional do Soja Plus e 
gerente de sustentabilidade da Abiove, 
é capacitar mais de 200 produtores do 
Oeste baiano com cursos teóricos e ofi-
cinas de campo. Também está previsto 
estender a assistência técnica a mais 
de 100 produtores, com a aplicação de 
todas as ferramentas de gestão do Soja 
Plus.

O produtor que participa do Soja Plus 
recebe um conjunto de ferramentas 
para auxiliá-lo nos trabalhos de rotina 
da fazenda: manual de compilação da 
legislação, kit de primeiros socorros, ví-

S O J A  P L U S  B A H I A

Indicadores sociambientais
são avaliados em 43 fazendas
O CHECK LIST FOI REALIZADO POR TRÊS EQUIPES COMPOSTAS POR TÉCNICOS 
DA AIBA E DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA (MG). O RESULTADO 
APONTARÁ A ADEQUAÇÃO DAS FAZENDAS AOS INDICADORES

da MARIA HELENA TACHINARDI 
     (Ascom Abiove)

deos sobre diálogo diário de segurança, 
manual de procedimentos seguros em 
oficinas mecânicas, manual de constru-
ções rurais, manual sobre o novo Código 
Florestal, plano de emergência da pro-
priedade, kit com placas de sinalização 
de saúde e segurança, blocos de controle 
de entrega de Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) e blocos de controle de 
entrega de documentos, entre eles a car-
teira de trabalho.

O Soja Plus começou em Mato Grosso, 
em 2011, e já está implantado em outros 
três estados sojicultores: Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais e Bahia. Mais de 5 mil 
produtores rurais e gerentes de fazendas 
já participaram dos cursos sobre atendi-
mento à legislação aplicada ao meio ru-
ral e receberam assistência técnica.  

A preocupação central do Soja Plus é 
capacitar os produtores rurais para me-
lhor gerenciar suas fazendas, atendendo 
aos rigorosos requisitos das legislações 
sociais e ambientais do Brasil.

EM JULHO
Participante do Soja Plus, a fazenda Boiadeiro recebeu a visita da equipe técnica do programa 
e um conjunto de ferramentas que auxiliam nos trabalhos de rotina da propriedade

DIVULGAÇÃO
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A 
Associação Baiana dos 
Produtores de Algodão 
(Abapa), através do Cen-
tro de Treinamento Par-
ceiros da Tecnologia, rea-

lizou entre os dias 22 e 24 de julho, mais 
uma capacitação - o Curso de Operação 
e Ajustes de Plantadeiras Agrícolas. 
“Com o conhecimento adquirido, os 
operadores aumentarão a produção e 
aperfeiçoarão o trabalho. Com isso, os 
produtores diminuirão custos. Conhe-
cer melhor as máquinas fará com que 
os profissionais utilizem os equipamen-
tos de maneira adequada, o que evitará 
danos e desgastes desnecessários, au-
mentando a vida útil dos equipamen-
tos”, ressalta o presidente da Abapa, 
Celestino Zanella.

O Centro de Treinamento  visa capaci-
tar e qualificar operadores e mecânicos 
de equipamentos agrícola e conta  com a 

É 
de Luís Eduardo Magalhães o 
primeiro abatedouro de ovi-
nos com certificação do Sis-
tema de Inspeção Municipal 
(SIM) da Bahia. O SIM tem por 

objetivo controlar a qualidade dos produ-
tos de origem animal, como embutidos 
de carnes, queijos, ovos, entre outros, ins-
pecionando a sanidade animal, o local e 
a higiene da industrialização, certificando 
com selo de garantia todos os produtos.

C A P A C I T A Ç Ã OS E L O

Qualificação do 
trabalhador rural é 
prioridade da Abapa

LEM certifica primeiro 
abatedouro de ovinos 
com SIM no Estado

CURSO CAPACITA OPERADORES DE PLANTADEIRAS, 
REDUZ CUSTOS PARA PRODUTOR E AUMENTA VIDA 
ÚTIL DOS EQUIPAMENTOS NAS FAZENDAS

ALÉM DE TRAZER BENEFÍCIOS PARA O CONSUMIDOR, A 
CERTIFICAÇÃO GARANTE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 
COM PROGRAMAS DO GOVERNO, COMO FNDE E PNAE

parceria da Agrosul Máquinas/John Dee-
re, que disponibiliza os equipamentos 
necessários para as aulas práticas dos 
cursos. “Procuramos atender aos asso-
ciados com o que há de melhor em trei-
namentos e programas direcionados ao 
aprimoramento profissional. Este treina-
mento visa proporcionar aos participan-
tes informações que são indispensáveis 
para um adequado ajuste da plantadei-
ra, a fim de aperfeiçoar sua aplicação”, 
informou o coordenador do Centro de 
Treinamento Parceiros da Tecnologia, 
Douglas Fernandes.

Com uma carga horária de 24h, o cur-
so de Operação e Ajustes de Plantadeiras 
Agrícolas trabalhou às noções básicas 
em NR-11, NR-12 e NR-31; Normas de 
segurança e procedimentos em situa-
ções de emergência; Direção defensiva; 
Noções de primeiros socorros; Identifi-
cação das fontes geradoras dos riscos 
à integridade física e à saúde do traba-
lhador; Noções sobre acidentes e doen-
ças decorrentes da exposição aos riscos 

existentes na máquina e implementos;  
Medidas de controle dos riscos: Equipa-
mento Proteção Coletiva e Equipamento 
de Proteção Individual; Especificações 
técnicas do equipamento; Fundamentos 
básicos sobre tratores agrícolas (ajustes 
e operação); Fundamentos básicos de 
plantio; Regulagens para uso de adubo;  
Regulagens para uso de sementes; Regu-
lagem do espaçamento entre linhas; Sis-
tema Vacumeter; Acoplamento ao trator 
(eletro/hidráulico); Acessórios (ajustes e 
operação); Sistema de lubrificação; den-
tre outros assuntos.

Para o operador de máquinas, Aveli-
no Cardoso, o treinamento é muito im-
portante para o aperfeiçamento do seu 
trabalho. “Trabalho operando máquinas 
desde 1991, esse é o primeiro treina-
mento que faço, e estou surpreso com 
a quantidade de coisas novas que estou 
aprendendo. Muitas vezes pensamos 
que sabemos tudo, mas não, um curso 
desse ajuda a descobrir coisas novas, e 
isso nos faz trabalhar melhor”, afirmou 
Avelino, contratado recentemente pela 
Fazenda Clarin.

Centro de Treinamento
Inaugurado em 2010, o Centro de Trei-

namento Parceiros da Tecnologia, visa 
capacitar e qualificar operadores e mecâ-
nicos de equipamentos agrícolas.  Desde 
a sua inauguração, o Centro de Treina-
mento já capacitou cerca de 3.500 profis-
sionais.

Nesse ano, o Centro de Treinamento 
já realizou cerca de 35 cursos. Recente-
mente, realizou os cursos de Operação  e 
Manutenção de Empilhadeira e Opera-
ção de Manutenção de Máquinas Benefi-
ciadoras de Algodão, Operação e Ajustes 
de Tratores Agrícolas, Operação e Ajustes 
de Plantadeiras Agrícolas Plantadeira, 
AMS Básico. 

Em agosto teve início os cursos em 
Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos - NR12, Operação e Ma-
nutenção de Trator Agrícola e Plantadei-
ra Agrícola, todos no Centro de Treina-
mento em Luís Eduardo Magalhães. Para 
maiores informações, entre em contato 
pelo e-mail ct1@abapa.com.br ou pelo 
celular (77) 8825.6078.

da ASCOM/ABAPA

da ASCOM LEM

TREINAMENTO
Os cursos de formação de operadores e mecânicos 
de equipamentos agrícola são realizados em parceria 
com a Agrosul Máquinas/John Deere

A partir do SIM, explica o secretário 
de Agricultura, Carlos Alberto Koch, é 
possível garantir ao consumidor final 
um produto de qualidade. “A certifica-
ção contribui para evitar riscos à saú-
de dos cidadãos e ainda possibilita aos 
pequenos produtores que invistam em 
seus próprios empreendimentos”. O 
abatedouro Sítio do Sol está localizado 
na área rural de Luís Eduardo Maga-
lhães a cerca de 25 km da sede do mu-
nicípio.

Segundo o prefeito Humberto Santa 
Cruz a inauguração do abatedouro, além 

de um marco é motivo de orgulho para o 
município. “É uma honra sabermos que 
o primeiro abatedouro de ovinos certi-
ficado pelo SIM em toda Bahia está lo-
calizado em nosso município”, apontou 
o prefeito. “Este abatedouro representa 
também uma alternativa para os cria-
dores de ovelha comercializarem seu 
produto com a certeza da inspeção, e da 
segurança alimentar e saúde pública da 
população”, continuou.

Para André Durigon, proprietário do 
abatedouro, a certificação do SIM oferece 
benefícios para toda população. “Ganha 
o poder público, o produtor e o consu-
midor final, que tem a oportunidade de 
adquirir um produto inspecionado, sa-
bendo inclusive qual é a sua procedên-
cia”, observa. O abatedouro Sítio do Sol 
trabalhará tanto com abate de animais 
próprios como de outros produtores.

Os produtos certificados pelo SIM po-
dem ser comercializados no município 
e adquiridos pelos programas do gover-
no: Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE), Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA).

GARANTIDA DE QUALIDADE
O prefeito Humberto Santa Cruz e o 
secretário de Agriculttura, Carlos Alberto 
Koch, em visita ao abatedouro Sítio do Sol, de 
propriedade de André Durigon, que garante 
que com a certificação  o consumidor “tem 
a oportunidade de adquirir um produto 
inspecionado, sabendo inclusive qual é a sua 
procedência”

FOTOS: ASCOM/LEM
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R E S P O N S A B I L I D A D E  S O C I A LP R E V E N Ç Ã O

Ações do Fundesis
superam expectativas

Manutenção dos 
equipamentos amplia 
lucro do produtor

EM OITO ANOS DE EXISTÊNCIA, O FUNDO JÁ INVESTIU EM 63 PROJETOS, 
BENEFICIOU DIRETAMENTE MAIS DE 50 MIL PESSOAS E GEROU CERCA 
DE 800 NOVOS POSTOS DE TRABALHO, DIRETOS E INDIRETOS

CUSTO DA MÃO DE OBRA E DE PEÇAS SAI MENOR QUANDO 
AS REVISÕES DAS MÁQUINAS SÃO FEITAS DENTRO DE UM 
PLANEJAMENTO COM RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS

da IVANA DIAS

da ASCOM ASSOMIBA

O 
resultado das ações do 
Fundo para o Desenvol-
vimento Integrado e Sus-
tentável da Bahia supe-
rou as expectativas dos 

membros do Conselho Deliberativo, com 
o aumento anual do número de institui-
ções participantes e de beneficiários. E 
oito anos de existência, pelo menos 38 
entidades localizadas nos municípios de 
Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, Angi-
cal, Mansidão, São Desidério, Santa Rita 
de Cássia, Tabocas do Brejo Velho, Cor-
rentina, Santa Maria da Vitória, Santana 
e, pela primeira vez, Bom Jesus da Lapa, 
foram beneficiadas com a expansão de 
projetos e estruturas físicas que promo-
veram a qualidade de vida da população, 
além da promoção de renda e emprego. 

A Associação Betel de Ação Social, na 
Vila Rica, é um dos exemplos de insti-
tuições beneficiadas com os recursos do 

A 
Manutenção Preventiva 
ou comumente chama-
da Revisão é uma opera-
ção extremamente im-
portante e ao contrário 

de que muitos pensam, gera economia 
ao produtor quando da utilização de seu 
equipamento.

Os custos de produção vêm sofrendo 
significativo aumento nos últimos anos 
e as janelas de plantio e colheita ficam 
cada vez mais estreitas, o que exigem do 
produtor racionalidade e constância de 
suas operações, sejam de preparo, plan-
tio, pulverização e colheita.

Para tanto seus equipamentos devem 
oferecer o máximo de seus benefícios 
e com o mínimo de horas paradas. Um 
conjunto de equipamento de plantio 
(trator e plantadeira) parado no período 
crítico do plantio, tem um custo imensu-
rável, podendo levar a indesejáveis pre-
juízos futuros.

A Manutenção Preventiva ou Revisão 
tem o objetivo principal de evitar as pa-
radas dos equipamentos durante estas 
etapas críticas.

Estas Revisões são realizadas em di-
versas escalas, sendo que as mais sim-
ples podem ser realizadas pelos próprios 
colaboradores dos produtores e as mais 
complexas indicadas aos concessioná-
rios autorizados da marca.

É muito usual que, quando do térmi-
no de uma etapa do processo produtivo, 
como o plantio, o equipamento seja ar-
mazenado no galpão da propriedade e 
somente seja “lembrado” meses antes do 
próximo plantio, porém é recomendado 
que, logo após sua utilização sejam ini-
ciados as revisões e manutenções deste 
equipamento. Os benefícios são inú-
meros, aos quais devem ser levados em 
consideração, como: possíveis descontos 
em peças e mão de obra; consultores 
técnicos específicos para a realização da 
revisão sem interferências de paradas 
por atendimentos corretivos para outros 
clientes e a certeza de que o equipamento 
estará “pronto”” para o plantio sem atra-
sos, dando tranquilidade ao produtor.

to pedagógico, mas não tínhamos espaço 
físico. Os investimentos do Fundesis pos-
sibilitaram ampliar o prédio e receber 
um número maior de crianças”, disse a 
presidente da Associação Betel, Débora 
Anunciação, que ressaltou ainda outros 
benefícios, como a geração de emprego 
e renda. A escola contratou uma meren-
deira, um porteiro e dois profissionais de 
serviços gerais - todos do bairro! - e oito 
professores, alguns do bairro também. 

O Fundo foi criado há oito anos com 
o intuito de promover melhoria na qua-
lidade de vida da população através das 
entidades sem fins lucrativos da região 
Oeste, por meio do financiamento de 
projetos voltados para educação, cultura, 
saúde preventiva, inclusão social e digital 
e geração de renda e empreendedorismo. 
Desde 2006, quando o primeiro edital foi 
lançado, até 2013, já foram investidos 
cerca de R$ 3,5 milhões em 63 projetos, 
que atendem diretamente mais de 50 mil 
pessoas. Tudo foi possível graças a colabo-
ração dos produtores associados da Aiba 
e do Banco do Nordeste, que acreditaram 
na transformação econômica, social e 
sustentável do Oeste da Bahia.

“O objetivo do Fundesis, é melhorar a 
qualidade de vida de pessoas  atendidas 
pelas instituições, porém tem superado 
o objetivo, gerando emprego e renda. 
Hoje, temos instituições que o quadro de 
funcionários triplicou, porque ampliou 
a instituição; o atendimento melhorou, 
então precisou-se de mais profissionais”, 
explicou a coordenadora do Fundesis, 
Makena Thomé.

Fundesis. Os valores recebidos foram in-
vestidos em construção de salas de aula, 
espaço para atividades recreativas, além 
da compra de mobiliário e equipamentos 
de escritório, o que possibilitou atender 
um maior número de crianças matricu-
ladas - de 100 para 210 neste ano letivo e, 
gerar emprego desde a fase de ampliação 
da instituição e do atendimento diário 
aos alunos.

“Tínhamos um trabalho construído 
em parceria com a Universidade Esta-
dual do Estado (Uneb), para atendimen-

O número de paradas dos equipamen-
tos revisados no período de uso, chega a 
ser 50% menor do que daqueles que não 
realizaram manutenções preventivas e, 
o custo de mão de obra e peças utiliza-
das para a correção chegam a ser de 15 a 
20% maiores do que se tivesse realizado 
a revisão.

Outra constatação é que quando há-
quebra de um equipamento não revisa-
do, as partes do equipamento que são 
afetadas são essenciais para o funcio-
namento do equipamento e são de alto 
valor, podendo a revenda não possuir 
no seu estoque e, em alguns casos nem 

FOCO
O Fundo assiste projetos que contemplam educação, cultura, saúde preventiva, inclusão social e digital, geração de renda e empreendedorismo

38 entidades sem 
fins lucrativos de 12 
munípios do Oeste já 
foram contempladas 
desde que o Fundesis 
foi criado, em 2007

ASCOM AIBA

o fabricante, o que leva a um tempo de 
máquina parada ainda maior.

A simples troca de um filtro de óleo 
pode evitar a quebra de uma bomba in-
jetora ou os bicos injetores e, são muitas 
vezes nos mais simples “esquecimentos” 
como a troca de filtros ou troca de óleo 
que são causados os mais graves estra-
gos nas máquinas.

Desta forma, é indicado que as re-
visões de fábrica e preventivas sejam 
sempre realizadas, pois manterão os 
equipamentos sempre disponíveis e 
conservados, garantindo também um 
melhor preço de revenda.

ECONOMIA
Sempre ao término de uma etapa do processo produtivo, o equipamento precisa passar por 
revisão antes de ser guardado. Nesse momento, os custos de manutenção são bem menores

ASCOM/AIBA
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Em sua 11º edição, a Bahia Farm 
Show, realizada em Luís Eduardo 
Magalhães, bateu a meta estabele-
cida pelos organizadores e supera a 

tendência econômica de retração. Entre os 
dias 2 e 6 de junho, a maior feira de tecno-
logia agrícola e negócios do Norte-Nordeste 
do Brasil movimentou R$ 1,033 bilhão em 
volume de negócios.

Esse ano, o número de expositores 
passou de 200. Mais de 500 produtos e 
tecnologia em máquinas, implementos 
agrícolas e sementes mais resistentes a 
insetos foram apresentados na feira. O 
contato com tudo isso fortalece o desen-
volvimento regional. Para o presidente da 
Associação de Agricultores e Irrigantes da 
Bahia (Aiba), Júlio Busato, essa troca de 
informações proporciona ao produtor levar 
para casa o conhecimento necessário para 

reduzir o custo, aumentar a produtividade 
e ampliar o ganho.

Na abertura da feira, o governador da 
Bahia, Rui Costa, ressaltou a importância 
do protagonismo do Oeste baiano no Ma-
topiba. “No que depender do governo da 
Bahia, nós vamos agregar mais valor à nossa 
produção, buscando verticalizar as nossas 
cadeias produtivas do Oeste da Bahia, 
deixando no estado uma parcela maior da 
riqueza aqui gerada”, avaliou o governador.

Estiveram presentes ainda na solenidade 
de abertura, o superintendente do Senar 
Bahia, Geraldo Machado; o presidente da 
Abapa, Celestino Zanella; a presidente da 
Assomiba, Ida Barcellos; o prefeito de Luís 
Eduardo Magalhães, Humberto Santa Cruz, 
e os representantes das entidades financia-
doras presentes na Feira, como Banco do 
Brasil, Caixa Econômica e Desenbahia.

edição 2015

Volume de negócios 
supera meta, apesar 
da retração econômica

Maior feira de 
tecnologia agrícola 
do Norte-Nordeste, 
a Bahia Farm Show 
de 2015 teve mais 
de 200 expositores, 
mais de 500 produtos, 
leilão, palestras, 
fóruns, cursos e muito 
negócio entre os dias 
2 e 6 de junho, em Luís 
Eduardo Magalhães, 
Oeste da Bahia

informe publicitário
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informe publicitário informe publicitário

 Considerada a maior 
vitrine agrícola do  Norte/
Nordeste, a feira trouxe 
mais de 600 marcas de 
máquinas, implementos 
agrícolas, caminhões e 
equipamentos que facilitam 
o dia a dia no campo. Equi-
pamentos menores, mas de 
alta precisão na plantação 
de sementes e aplicação de 
defensivos agrícolas de mo-
nitoramento como drones, 
também foram destaque 
na feira.

 O Plano Safra 2015/2016, 
anunciado na feira disponibilizou 
ao setor agrícola R$187,7 bilhões 
em recursos - R$ 149,5 bilhões 
para financiamento de custeio e 
comercialização e R$ 38,2 bilhões 
para os programas de investimen-
to. O valor representa 20% maior 
que o da safra anterior. E garantiu 
a retomada de crédito junto aos 
agricultores e o incremento das 
vendas de máquinas e implemen-
tos durante a feira.

 A aplicação de novas 
tecnologias no campo foi 
o principal foco da palestra 
“Mercado de Trabalho no 
Agronegócio”. “A expansão 
da participação da agricul-
tura na economia brasileira 
e a consequente especiali-
zação tecnológica do setor 
criaram uma demanda 
crescente por profissionais 

melhor capacitados 
para atuar nos novos 
empreendimentos 
do agronegó-
cio”, explicou o 

palestrante David 
Schmidt.

 O Hospital do Oeste (HO), referência 
em saúde para 29 municípios da Bahia, 
vai contar com um novo eletrocardió-
grafo, aparelho usado para a realização 
de eletrocardiograma, que foi comprado 
com a renda do Ingresso Solidário da 
Bahia Farm Show 2015. O hospital possuía 
apenas um aparelho e funcionava preca-
riamente. “Nós recebemos muitos pacien-
tes que possuem a necessidade de uma 
triagem cardiológica. Esse aparelho vai 
servir tanto para pacientes que chegam 
com a suspeita de infarto, quanto para 
o paciente da UTI”, disse Marcos Batista, 
diretor do hospital. 

Para o presidente da Aiba, Júlio Busato, 
esta ação é uma retribuição dos Agricul-
tores ao Oeste da Bahia à região. “São 
cerca de 220 atendimentos/dia; pacientes 
vindos de toda a região com as mais 
diferentes necessidades. É fundamental 
investir na melhoria desta unidade de 
saúde”.

Também foram doados aparelhos de ar 
condicionado e cortinas de ar para as 
unidades de clínica médica e cirúrgica.

O Ingresso Solidário foi instituído em 
2014, durante a 10ª edição da Bahia Farm 
Show. Este ano, de cada ingresso, R$ 2,00 
foram revertidos para o Ingresso Solidário, 
destinado totalmene ao HO.

BFS doa aparelho 
de cardiologia ao 
Hospital do Oeste

 A Ministra da Agricultura, Kátia Abreu, 
em visita à Bahia Farm Show, destacou o 
desempenho do agronegócio da Bahia 
como exemplo para a necessidade do 
avanço das políticas agrícolas na região 
do Matopiba.

Chamou a atenção para o avanço no 
custeio agrícola que o plano Safra 2015-16 
proporcionou, com aumento de 20% no 
volume total do crédito rural, afirmando 
que nas áreas subvencionadas houve um 
aumento de R$ 6,5 bilhões, enaltecendo 
o fato de o governo ter conseguido fixar 
os juros entre 7,5%, no menor volume de 
crédito, e 8,75% no maior volume, man-
tendo o juros rural na faixa da inflação.

Segundo a ministra, a rodovia BR-020 
que liga o Oeste baiano ao estado do 
Piauí e é um dos principais gargalos para 
o escoamento da produção da região, 
estará no PAC 3. Ela falou ainda sobre os 
problemas que os produtores de milho 
estão enfrentando com relação à com-
petitividade frente à produção vinda 
de outros estados para serem co-
mercializadas no Nordeste. “Nós 
vamos encontrar formas para 
que isso possa ser amenizada e 
essa injustiça possa ser corrigida”, 
explicou.

 O governador da Bahia, Rui Costa, 
assinou durante a solenidade de abertura 
da Bahia Farm Show 2015 o decreto que 
renova o Programa de Incentivo à Cultura 
do Algodão da Bahia (Proalba), que 
desonera em até 50% as operações sobre 
o Imposto de Circulação de Mercado-
rias sobre Serviços (ICMS). Ao lado do 
presidente da Associação dos Agricultores 
e Irrigantes da Bahia (Aiba), Júlio Cézar 
Busato, e do presidente da Associação 
Baiana dos Produtores de Algodão 
(Abapa), Celestino Zanella, o governador 
reforçou a parceria com os agricultores 
baianos ao renovar os incentivos fiscais. 

“Serão revertidos cerca de R$ 6 milhões 
para o monitoramento e combate de 
pragas e doenças, e pesquisas por meio 
da Fundação Bahia para difundir a tecno-
logia a fim de aumentar a produtividade e 
expandir o algodão da nossa região para 
o Brasil e para o mundo”, disse Celestino 
Zanella, que representa 241 produtores 
de algodão da Bahia, estado que é o 2º 
maior produtor do Brasil. 

Foram entregues, de forma simbólica, 
quatro certificados de regularidade para 
os produtores Izabel da Cunha, Eunice 
Mizote, Marcelino Flores e Marilene Zan-
canaro, que seguiram todas as estratégias 
de Defesa Fitossanitária na Bahia. Ao 
todo, foram expedidos 132 certificados. 
Este documento é importante para que 
os agricultores possam pleitear o incentivo 
do Proalba. 

Kátia Abreu: Oeste 
é exemplo para o 
agronegócio

Governo assina 
decreto que 
renova Proalba

Tecnologia 
e inovação 
atraem 
produtores

 Leilão negociou 500 bezer-
ros com alto padrão genético. 
O evento atraiu cerca de 300 
pecuaristas e vendedores. 
“Estamos mostrando o potencial 
genético que temos. São bezer-
ros de linhagem com cruza-
mento europeu com zebuínos 
e também zebuínos puros, 
selecionados especialmente 
para a feira”, disse o presidente 
da Associação dos Criadores 
de Gado do Oeste (Acrioeste), 
César Augusto Busato.

Leilão 
de gado 
incrementa 
vendas

Instituições 
financeiras 
facilitam 
crédito 

Palestra discute 
oportunidades 
de emprego na 
agricultura

Soja resistente 
a lagartas e 
nematóites é 
apresentada

 A Fundação Bahia, em 
parceria com a Embrapa, 
apresentou uma nova 
cultivar de soja com resis-
tência a lagartas e nema-
tóide. Com alto potencial 
produtivo para a região do 
Matopiba, a variedade de 
soja BRS 9180 IPRO possui 
tolerância ao herbicida 
glifosato e eficácia contra 
as principais lagartas da 
cultura da soja, entre elas a 
Helicoverpa armigera.
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E
studos do arranjo de plantas com novas disposi-
ções na lavoura permitem minimizar a competição 
intraespecífica e maximizar o aproveitamento dos 
recursos ambientais. As modificações no arranjo 
podem ser feitas por meio da variação do espaça-

mento entre as plantas dentro da linha de semeadura e da dis-
tância entre linhas (PIRES et al., 1998). 

O arranjo de plantas com menor espaçamento 
e população podem compensar o rendimento por 
planta a partir de ajustes como menor competição 
intraespecífica, resultando em maior rendimento 
de grãos, ocasionado pelo maior número de legu-
mes férteis/m2 (CARPENTER e BOARD, 1997; RAM-
BO et al., 2003) associado ao maior peso do grão 
(RAMBO et al., 2003).

Trabalhos utilizando espaçamentos com ampli-
tude de 0,17 até 0,10 m entre linhas têm mostrado 
desde a ausência de respostas até 40% de acrésci-
mo no rendimento pela redução no espaçamento 
entre linhas na cultura da soja (TAYLOR, 1980; HER-
BERT & LITCHFIELD, 1982; UDOGUCHI e MCLOU-
ND, 1987; ETHREDGE et al. 1989; BOARD et al., 1990; 
PIRES et al., 1998; VENTIMIGLIA et al., 1999).

Para RAMBO et al. (2003) este aumento no ren-
dimento tem sido associado a vários fatores, como 
o melhor uso da água devido ao sombreamento 
mais rápido do solo, melhor distribuição de raízes, 
redução da competição intraespecífica, maior habi-

lidade de competição com plantas daninhas, exploração uni-
forme da fertilidade do solo e maior e mais rápida intercepção 
da energia solar.

É provável que ajustes na distribuição espacial de plantas ou 
o aumento na população podem aumentar a produtividade 
da cultura, especialmente no caso de cultivares com hábito de 
crescimento indeterminado, devido à arquitetura desses mate-
riais frequentemente possibilitar o aumento na população de 
plantas (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2013).

HERBERT e LITCHFIELD (1982), trabalhando com a variação 
na população de plantas e espaçamentos entre linhas, obtive-
ram aumento de 27% no rendimento com o aumento da po-
pulação de 21 para 68 plantas/m2, enquanto MARQUES (1981), 
testando três populações de plantas (25, 35 e 45 plantas m-2), 
três espaçamentos entre linhas e quatro níveis de irrigação, ob-
teve efeito significativo do fator população sobre o rendimento 
de grãos por área e número de legumes por planta, justificando 
tal resultado pela variação ocorrida no rendimento por planta 
e número final de plantas nas populações empregadas.

Trabalhos com população de plantas nem sempre têm mos-
trado efeito no rendimento de 
grãos, como os de RUBIN (1997) e 
PIRES et al. (1998), os quais utiliza-
ram populações que variaram de 
8 até 63 plantas/m2.  A inexistência 
de resposta diferenciada para ren-
dimento de grãos à variação da po-
pulação da soja está intimamente 
relacionada com a plasticidade fe-
notípica que esta cultura apresenta.

O estudo do arranjo espacial de 
plantas ganhou importância com 
a utilização da semeadura cruzada 
da soja, muito em função dos con-
cursos de máxima produtividade 
de soja. Contudo este arranjo apre-
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Arranjo espacial 
de plantas e adubação 
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senta limitações técnicas, tais como o aumento dos custos da 
operação de semeadura, o risco de erosão, bem como com o 
tempo necessário para semear a mesma área, além da dificul-
dade operacional (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2013).

Pouco se conhece sobre a interação entre o arranjo espacial 
de plantas, com frequente aumento na população e à aplicação 
de fertilizantes para suplementação com macro e micronu-
trientes, para refinar o manejo da adubação e propiciar os altos 
patamares de produtividade. Portanto, busca-se readequar o 
arranjo espacial entre plantas no sentido de atender as novas 
cultivares disponibilizadas aos agricultores, em consonância 
com o avanço no manejo dos sistemas de produção (OLIVEIRA 
JÚNIOR et al., 2013).

Na cultura da soja o espaçamento entre linhas interfere na 
população e no crescimento de plantas daninhas, no índice de 
área foliar, na velocidade de fechamento das entrelinhas e no 
rendimento de grãos (BIANCHI et al., 2010) porém pouco se 
tem estudado sobre os custos de produção que compõem as 
operações agrícolas inseridas neste contexto.

Assim, o presente estudo objetivou avaliar a resposta da cul-
tura da soja às variações de adubação e população de plantas 
em espaçamento reduzido em comparação à adubação e po-
pulação recomendadas, sob espaçamento convencional. 

O experimento foi realizado no Centro de Pesquisa e Tecno-
logia do Oeste Baiano, Fundação Bahia, em Luís Eduardo Ma-
galhães, Bahia, cujas coordenadas geográficas são 12°05’30” S 
e 45°42’37” W, com altitude de 758 m, em LATOSSOLO AMARE-
LO Distrófico típico (Santos et al., 2013) sob sistema de cultivo 
mínimo, e precipitação pluviométrica no período do ensaio de 
764,6 mm.

Delineado em blocos ao acaso, o experimento composto por 
6 tratamentos consistiu de 5 combinações entre população 
(recomendada, 1,5 x recomendada e 2,0 x recomendada), es-
paçamento (0,25 m e 0,50 m) e adubação (recomendada, 1,5 x 
recomendada e 2,0 x recomendada), além de um tratamento 
adicional (espaçamento 0,50 m, população e adubação reco-

Tabela 1 - Produtividade de soja, peso de mil grãos e significância 
para os contrastes (comparações) de interesse, em função das 

combinações entre espaçamento, população de plantas e adubação. 
Luís Eduardo Magalhães, 2015.

*ns: não significativo ao nível de 5% de probabilidade pelo teste de Scheffé.
Comparação 1: espaçamento de 0,5 m x espaçamento de 0,25 m (considerando população e adubação recomendadas); 
Comparação 2: população recomendada x 1,5 população recomendada (considerando espaçamento de 0,25 m e adubação 
recomendada); Comparação 3: população recomendada x 2,0 população recomendada (considerando espaçamento de 0,25 m 
e adubação recomendada); Comparação 4: adubação recomendada x 1,5 adubação recomendada (considerando espaçamento 
de 0,25 m e 1,5 a população recomendada); Comparação 5: adubação recomendada x 2,0 adubação recomendada (consideran-
do espaçamento de 0,25 m e 2,0 a população recomendada).

Comparação População Adubação Espaçamento Prod. Peso de 
 (plantas/ha) (kg/ha) (m) Sc/ha mil grãos (g)

1 Espaçamento 230.000 (rec.) 400 (rec.) 0,25 73,7 179,7
   0,50 80,4 177,0
2 População 230.000 (rec.) 400 (rec.) 0,25 80,4 177,0
 345.000 (1,5 x rec.)   72,8 182,9
3 População 230.000 (rec.) 400 (rec.) 0,25 80,4 177,0
 460.000 (2,0 x rec.)   75,9 181,8
4 Adubação 345.000 (1,5 x rec.) 400 (rec.) 0,25 72,8 182,9
  600 (1,5 x rec.)  74,8 177,0
5 Adubação 460.000 (2,0 x rec.) 400 (rec.) 0,25 75,9 181,8
  800 (2,0 x rec.)  73,8 172,0
x - - - 75,2 178,4
CV (%)    6,8 5,6

mendada), sendo cada unidade experimental formada por 7 
linhas de 0,50 m com 30 m de comprimento para o tratamento 
1, e 14 linhas de 0,25 m por 30 m de comprimento para os tra-
tamentos 2 ao 6.

A variedade de soja utilizada foi BRS 8280 RR, com hábito de 
crescimento determinado e grupo de maturidade relativa 8.2, 
recomendada para a região na densidade de 11,5 sementes por 
metro em espaçamento de 0,5 m entre linhas. Na adubação de 
base, recomendada conforme análise de solo utilizaram-se 400 
kg ha-1 do fertilizante Phosmix 270 M1 Galvani 02-25-00 (7% S, 
0,08% B, 0,05% Cu, 0,2% Mn e 0,15% Zn) localizado no sulco de 
semeadura, além da aplicação superficial 250 kg ha-1 de 00-00-
60 aos 15 dias após a emergência das plantas.

Na semeadura realizada em 19/11/2014 foi utilizada uma 
semeadora-adubadora com 7 linhas espaçadas a 0,5 m, sendo 
a operação repetida a fim de caracterizar aqueles tratamentos 
com espaçamento reduzido, ou seja, 0,25 m.

Para avaliação da produtividade e peso de mil grãos foram 
colhidas as plantas em três subamostras por parcela em área 
igual 12 m2, sendo estas posteriormente trilhadas, pesadas e a 
umidade dos grãos determinada e corrigida para 13%. Também 
se avaliou o acamamento das plantas de acordo com a escala 
de notas (1 à 5), onde a nota 1, corresponde a todas ou quase 
todas as plantas eretas, e nota 5, mais de 80% das plantas aca-
madas.

Os resultados de cada variável foram submetidos à análise 
de variância (5%) e as médias de produtividade e peso de mil 
grãos foram comparadas pelo uso de cinco contrastes ortogo-
nais conforme as combinações descritas anteriormente.

Na Tabela 1 são apresentados os resultados de produtividade 
de soja e o peso de mil grãos para as diferentes combinações 
de espaçamento, população e adubação, sendo a produtividade 
média obtida de 75,2 sc/ha e o peso médio de mil grãos igual à 
178,4 g.

Quando adotadas as recomendações de população de 
230.000 plantas/ha e de adubação de 400 kg/ha, a redução do 
espaçamento de 0,5 m para 0,25 m não afetou de forma signi-
ficativa a produtividade de soja, obtendo-se valores médios de 
73,7 sc/ha e 80,4 sc/ha, respectivamente.

Quando aumentada a população de plantas em 50% ou 
mesmo dobrando-a em relação à recomendação local, man-
tendo-se a adubação recomendada, porém sob espaçamento 
reduzido para 0,25 m, também não se verificou efeito sobre a 
produtividade de soja. Da mesma forma, quando cultivada a 
soja sob espaçamento reduzido (0,25 m), porém com popula-
ção e adubação aumentadas em 1,5 ou 2,0 vezes em relação às 
recomendações locais, também não foram observados efeitos 
sobre a produtividade de grãos de soja.

Os resultados obtidos para o acamamento de plantas não 
foram apresentados em razão das notas atribuídas se concen-
trarem ao redor de 1, ou seja, todas as plantas se encontravam 
eretas.

Nas condições do presente estudo, pode-se concluir que a re-
dução no espaçamento entre linhas, o aumento da população 
de plantas e o aumento da adubação empregada não influen-
ciaram a produtividade de grãos da cultura da soja.

RESULTADOS
É provável que ajustes na distribuição 
espacial de plantas possam aumentar a 
produtividade da cultura, especialmente 
no caso de cultivares com hábito de 
crescimento indeterminado
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ma verdadeira revolução no meio rural brasi-
leiro tem sido promovida há quase dois anos. O 
Sistema de Gestão Fundiária (Sigef), elaborado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra), e lançado em novembro de 

2013, contou com uma série de normativos que definiram os 
novos rumos do georreferenciamento de imóveis rurais no país. 

O Sigef é um sistema web desenvolvido para automatizar a 
certificação de imóveis rurais e dar suporte a outras atividades 
ligadas à destinação de terras públicas. Contempla a recepção, 
validação, organização, regularização e disponibilização das in-
formações georreferenciadas de limites de imóveis rurais, pú-
blicos ou privados.

A Portaria Nº 486, a Instrução Normativa Nº 77 e a Norma de 
Execução Nº 107 estão entre os documentos publicados com 
o principal propósito de modernizar as ações de certificação 
de imóveis rurais, que serão processadas por este Sistema. A 
Portaria nº 486 homologa a Norma Técnica para Georreferen-
ciamento de Imóveis Rurais (3ª Edição), o Manual Técnico de 
Limites e Confrontações e o Manual Técnico de Posicionamen-
to. Atualmente, o processo passa a ser totalmente eletrônico e 
operado via Sigef, onde o único documento a ser apresentado 
será uma planilha eletrônica. 

Outro avanço importante está na definição do objeto a ser 
considerado para o georreferenciamento e a certificação, que 
agora passa a adotar o conceito de imóvel rural contido na Lei 
de Registros Públicos. Isso aproxima os procedimentos de cer-
tificação com o registro de imóveis. Com esta medida, o pro-
prietário rural fica desobrigado a georreferenciar todas as suas 
matrículas, para o caso de matrículas vizinhas, permitindo a 
certificação de apenas uma, quando for de seu interesse. 

Para profissionais credenciados, analistas do Incra e oficiais 
de registro, o acesso ao Sigef é feito exclusivamente com certi-
ficado digital (token). O padrão de certificado segue as defini-
ções da ICP-Brasil, um recurso seguro de identificação, válido 
juridicamente.

O Sigef disponibiliza um conjunto de consultas públicas, 
acessível por qualquer cidadão, permitindo a consulta de par-
celas, por meio da qual é possível acessar detalhes de cada par-
cela certificada pelo sistema: dados de vértices, limites, polígo-
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A nova fronteira do 
georreferenciamento

no em mapa interativo, datas, situação 
registral, além de acesso à planta e ao 
memorial descritivo. Também é possível 
exportar os dados em formatos shapefile 
e kml de vértices, limites e parcela.

O Sigef, o Oeste e a Matopiba
A certificação de imóveis rurais está 

em operação no Brasil desde 2004 e na 
Bahia representa um total de 9.516 imó-
veis. Os municípios da região Oeste do 
estado estão inseridos na região conside-
rada a última fronteira agrícola do país, 
conhecida como Matopiba -  extensão 
geográfica que recobre parcialmente os 
territórios dos estados do Maranhão, To-
cantins, Piauí e Bahia. 

O oeste baiano apresenta um total de 
5.142 imóveis certificados desde 2004, 
cerca de 56,89% da área de território. 
Do total de imóveis já certificados nesta 
região, cerca de 2.411 imóveis foram cer-
tificados pelo Sigef, ou seja, 46,89% das 
certificações ocorridas na região.

Dos municípios baianos inseridos na 
região da Matopiba, vale destacar Bar-
reiras e Formosa do Rio Preto, que jun-

tas representam mais de 30% das de-
mandas de certificação e regularização 
de imóveis rurais nessa região junto ao 
Incra. No Oeste da Bahia, o Sigef repre-

Imóveis certificados no Estado da Bahia dentro da reião 
Matopiba, até julho de 2015

Municípios

Estados

senta maior celeridade nas operações 
imobiliárias e de crédito aos produtores 
rurais que apostam principalmente na 
produção de soja e algodão.

SAIBA MAIS
O SIGEF é um sistema 
web desenvolvido para 
automatizar a certificação 
de imóveis rurais e dar 
suporte a outras atividades 
ligadas à destinação de 
terras públicas. Contempla 
a recepção, validação, 
organização, regularização 
e disponibilização 
das informações 
georreferenciadas de 
limites de imóveis rurais, 
públicos ou privados.
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A criação de slogans com o objetivo primor-
dial de dar visibilidade aos produtos e ser-
viços se tornou uma flagrante exigência na 

atualidade histórica, tanto para empreendimentos 
que se realizam no mercado, quanto para deter-
minadas demandas estatais. Na maioria das vezes, 
admite-se que o slogan tenha como marcar uma 
posição retórica frente aos desafios da economia 
em geral. Há de se supor que uma frase bem elabo-
rada favoreça a própria assimilação e, consequente-
mente, oportunize a distinção da imagem desta ou 
daquela instituição. 

Para expor resultados educacionais, entretanto, 
recorrer unicamente à comunicação mediante slo-
gans não representa garantia para o acontecimento 
daquela distinção e consequentes laços duradouros 
junto ao público-meta. Ultrapassar estas eventuais 
dificuldades constitui desafio, cuja superação reque-
reria, no mínimo, adotar uma criteriosa reflexão por 
parte dos sujeitos envolvidos direta ou indiretamen-
te na tarefa de propagar situadas ideais acerca de 
ambiências educacionais. 

Isto significa que mensagens rápidas que se dignem 
a representar o segmento educacional também 
precisam deter criteriosidade, a começar pelo en-
tendimento de que qualidade educacional não tem 

como ser pressuposta, sob pena do iminente risco 
de subverter o sentido verdadeiro da educação a ser 
promovida, chegando ao absurdo de até mesmo 
“pactuar” com disparidades econômicas, desigual-
dades políticas e desníveis socioeducacionais. 

Educação Universitária na FASB
Promover educação universitária de “veraz quali-
dade e de precisa cientificidade” requer a extrapo-
lação do que fora acima delineado para funcionar 
como slogan, de maneira a servir de motivação 
para avançar nos estudos assumidos pelos pesqui-
sadores educacionais da Faculdade São Francisco 
de Barreiras (FASB). Também se trata de um mote 
talhado pelos fazeres pedagógicos que se retroali-
mentam através dos encontros mensais do Grupo 
de Pesquisa-Ação CONSER/FASB, dos profícuos 
debates promovidos pelo Programa de Assessoria 
ao Docente (PAD) e da capacitação simultaneamen-
te desenvolvida em prol de docentes e discentes, 
esta última à base do saber de sentido universal 
comunicado mediante oferta permanente do curso 
“Economia Propedêutica e Interdisciplinar (ECO-PI)”. 

Sendo assim, aqueles fazeres pedagógicos coinci-
dem com a práxis educativo-coletiva, ou seja, com 
as atividades do Acolhimento para Ingressantes na 
FASB, com a autoaplicação da Proposta Pedagógica 
Fasbiana (PPF) e com a realização do Trabalho Inter-
disciplinar Institucional (TII) para veteranos de todos 
os cursos de graduação, sem deixar de mencionar 

Proposta Pedagógica Fasbiana e a 
promoção do desenvolvimento humano 

FASB
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Ação do Núcleo de 
Marketing da FASB: 
adesivo sobre a PPF 
recentemente fixado 
no hall de entrada 
da sede da FASB, no 
Bairro Ribeirão

a recente experiência de antecipação do perfil do 
egresso mediante a realização do chamado “Estudo 
Contributivo”.

Desenvolvimento humano
No tocante às áreas de conhecimento, evidencia-se 
que os cursos superiores em funcionamento na 
FASB também se mantêm fortemente vinculados às 
atividades acima delineadas no âmbito da PPF, cujas 
aprendizagens têm como se voltar para inquieta-
ções em prol do desenvolvimento humano. 

Para tanto, as demandas regionais – peculiarmente 
em relação aos arranjos produtivos do Oeste da 
Bahia – compõem parte significativa das aprendiza-
gens fasbianas voltadas à pessoa do educando nos 
bacharelados em Administração, Agronomia, Bio-
medicina, Ciências Contábeis, Direito, Enfermagem, 
Fisioterapia e Psicologia; assim como na licenciatura 
em Educação Física e nos cursos superiores de 
tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, 
Gestão Comercial, Gestão Financeira e Produção 
Audiovisual. 

Já em relação aos vislumbres de estudantes e egres-
sos quanto aos seus “campos profissionais”, estes 
têm como ser correlatos àquela práxis educativo-
-coletiva que emerge dos fundamentos da men-
cionada Proposta Pedagógica, cujos inelimináveis 

Por Roberto Marden Lucena*

esforços correspondem, tanto ao convencimento 
de professores acerca da educação universitária que 
precisa acontecer em nível regional-local, e a urgên-
cia desta educação extrapolar a mera “dação/escuta 
de aulas”, quanto à disponibilização de saberes para 
os educandos mais ameaçados de conseguir postos 
de trabalho, de modo a oportunizar categorias 
sólidas para, também, favorecer a reflexão dentre 
estudantes menos precisados da urgência de uma 
colocação no mundo do trabalho.

Por fim, aquele curso de “Economia Propedêutica e 
Interdisciplinar” tem como oportunizar aos estu-
dantes, professores, pesquisadores e demais inte-
ressados proveitosas situações de convencimento 
sobre os fundamentos da PPF mediante economia 
do conhecimento à base do saber de sentido uni-
versal, conforme mencionado antes. Trata-se de um 
criterioso estudo acerca da excedência de produção 
que, por força de ser universalmente imprescindível, 
tem como incidir em referência e fundamento para 
compreender as realidades humanamente determi-
nadas, propendendo a se tornar “mina de saberes” 
em termos de criteriosidade para interpretar tais 
realidades e promovê-las em alternativas inclusive 
inusitadas.

*Diretor Acadêmico da Faculdade São Francisco de Barreiras e 
Doutor em Educação pela UNICAMP.
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Tabela 1 - Localização dos pontos de Coleta 
ao longo da pesquisa

Localidades Propriedades Amonio Nitrito Fosfato pH Condutividade
  (mg/L) (mg/L) (mg/L)  (µs/L)

Portaria n° 2914/11
do Ministério da
Saúde (VMP) 1,50 1,00 0,02* 6,0 - 9,0 -

Placas Poço 1 0,10 0,01 0,01 5,72 6,32
 Poço 2 0,09 0,01 0,01 6,12 34,12
 Rio 0,07 0,08 0,01 5,68 27,01

Novo Paraná Poço 1 0,03 0,09 0,01 6,09 38,05
 Poço 2 0,04 0,01 0,01 6,54 20,14
 Rio 0,06 0,09 0,01 5,97 27,59

Roda Velha Poço 1 1,91 0,10 0,00 4,24 81,37
 Poço 2 0,06 0,09 0,01 5,87 24,76
 Rio 0,06 0,09 0,00 5,91 20,19

Campo Grande Poço 1 0,05 0,09 0,00 5,57 17,2
 Poço 2 0,06 0,08 0,01 4,3 14,98
 Rio 0,06 0,09 0,01 6,45 137,5

Anel Da Soja Poço 1 0,05 0,09 0,01 4,52 12,29
 Poço 2 0,05 0,07 0,01 5,66 28,03
 Rio 0,05 0,01 0,01 6,3 26,25

Bela Vista Poço 1 0,04 0,01 0,00 6,71 31,92
 Poço 2 0,03 0,01 0,01 6,41 49,87

A N Á L I S E

A 
água é um componente essencial para a ma-
nutenção e sobrevivências da vida animal e 
vegetal. Embora, os oceanos cubram a maior 
parte da superfície terrestre, a sua água não é 
adequada para o consumo humano, e apenas 

uma pequena fração está na forma doce. Parte dessa fração se 
encontra no estado sólido, que também inviabiliza o consumo 
humano. Contudo, ainda, a água doce no estado líquido não 
apresenta uma distribuição uniforme e como, consequência, 
regiões sofrem com a falta d’água. 

Para a realização do diagnóstico da qualidade de água é ne-
cessária a realização de um conjunto de análises (físicas, quí-
mica e biológicas) do corpo d’água que permitirá obter infor-
mações que integram fatores bióticos e abióticos que regem o 
funcionamento do ecossistema (MARQUES, et. al., 2007).

A urbanização, a produção agropecuária, a industrializa-
ção, a mineração, dentre outras, são atividades que ocupam e 
alteram os solos, como também se utilizam dos recursos hí-
dricos e geram resíduos. A ocupação e uso do solo, portanto, 
constitui-se em um dos fatores que tem influência direta ou 
indireta sobre a qualidade das águas superficiais de uma bacia 
hidrográfica e subterrâneas (PORTO & PORTO, 2008). O uso in-
tenso da água e a poluição gerada pelas atividades citadas são 
fatores que influenciam no agravamento da escassez de água 
potável, ou “escassez qualitativa”, um problema de equivalente 
importância à escassez quantitativa de água em determinadas 
regiões, principalmente grandes centros urbanos, industriais e 
áreas de desenvolvimento agrícola (REBOUÇAS, 2006)

por DRANDO. ENOC LIMA DO REGO 
e JORGE DA SILVA JÚNIOR

Doutorando da UNB, e professor do curso 
de Agronomia/FASB.

Mestre em Fitotecnia/UFLA, coordenador 
do curso de Agronomia/FASB, e professor 
assistente e pesquisador da UNEB/Campus IX.

Aqualidade da água 
em poços e rios em 
perímetros agricultáveis

As ações que visem avaliar continuamente a qualidade das 
águas podem contribuir com dados que sirvam de alerta relati-
vo à presença de contaminantes, evitando que estes alcancem 
níveis nocivos à saúde humana ou à vida aquática. Quando 
estes níveis são atingidos, observam-se acréscimos nos custos 
dos tratamentos para purificar a água, além de dificuldades em 
termos de tecnologias adequadas para tal (REBOUÇAS, 2006). 
Assim, observa-se a necessidade crescente do acompanha-
mento dos indicadores de qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas, pois através destes se conhece a situação dos 
corpos hídricos relativa às intervenções antrópicas aquífero. 
Por isso, tal conhecimento é essencial para o planejamento da 
ocupação do solo e para que o controle dos impactos seja efeti-
vo (BRAGA et al., 2006).

Um projeto que vem sendo desenvolvido pela a Associação 
de Irrigadores da Bahia (AIBA) em parceria com a Faculdade 
São Francisco de Barreiras (FASB), Universidade Federal do 

Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Estadual da Bahia (UNEB) 
e Universidade de Brasília (UNB) com o tema “Agricultura se-
questradora de carbono e avaliação da qualidade da água do 
aquífero Urucuia em perímetros agricultados com algodão e 
culturas acessórias”, tem como objetivo, além de avaliar a re-
tenção de carbono no solo, mostrar um diagnóstico da quali-
dade da água em 10 (dez) regiões, onde há grande introdução 
da atividade agrícola, como parâmetro de estudos ambientais.

Neste estudo, alguns resultados preliminares foram apre-
sentados na 11ª Edição da Bahia Farm Show, com valores dos 
parâmetros, no momento determinados, abaixo do recomen-
dado pela legislação (Portaria Portaria n° 2914/11 do Ministério 
da Saúde) como mostra a tabela (página ao lado), com exceção 
para o poço 01, localizado em Roda Velha, onde uma nova cole-
ta estará sendo realizada. Estes resultados foram concordantes 
com os resultados de Rego e seus colaboradores (2014) quando 
comparados com pontos em proximidade com áreas agricultá-
veis, onde apresenta valores mais elevados quando próximo a 
áreas urbanas.

É necessário ainda, que seja realizada a determinação de 
novos indicadores para uma melhor avaliação da qualidade 
da água na região, que seja implantado um sistema de mo-

nitoramento a fim de acompanhar os valores de crescimento 
ou não destes parâmetros. O apoio do setor público também 
é importante para que se avalie também a condições reais de 
qualidade da água em áreas urbanas, para que sejam aplicadas 
soluções imediatas.
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MÉTODO
O diagnóstico da 
qualidade de água é feito 
a partir de um conjunto 
de análises (físicas, 
química e biológicas) 
do corpo d’água para se 
obter informações que 
integram fatores bióticos 
e abióticos que regem 
o funcionamento do 
ecossistema
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GESTÃO
das águas

COM 1.300 PIVÔS INSTALADOS 
EM 130 MIL HECTARES, PRODUTORES 
DO OESTE DA BAHIA TÊM ADOTADO 

TECNOLOGIAS DE GESTÃO E 
MONITORAMENTO QUE BENEFICIAM O 
MEIO AMBIENTE E REDUZEM CUSTOS

C A P A

R
elatório divulgado pelas Nações Uni-
das no início deste ano afirma que, se 
nada for feito, as reservas hídricas do 
mundo podem encolher 40% até 2030 
e comprometer o abastecimento da 
população mundial. A recomendação 
é melhorar a gestão das águas e da 
energia. Principalmente na irrigação, 

maior consumidor de água do Brasil. No Oeste da Bahia, onde 
existem 1.300 pivôs em 130 mil hectares de área irrigada, pro-
dutores têm adotado tecnologias de gestão e monitoramento 
da água e energia que, além de evitar o desperdício, têm dado 
até lucro.

Primeiro, é preciso entender que a instalação do pivô é 
controlada pelo Estado através de outorgas. Elas são cedidas 
após estudos de coordenadas, capacidade de vazão do rio e 
impactos ambientais. “Essa política é extremamente neces-
sária para mantermos nossos rios. Agora, a nossa associação 
tem dados que mostram que a menor vazão dos rios do Oeste 
aconteceu em 1947”, explicou Júlio Busato, presidente da As-
sociação de Agricultores e Irrigantes da Bahia, esclarecendo 
que a seca também é um fenômeno cientificamente “natu-
ral”, cíclico.

Com a crise hídrica no semiárido e no Sudeste, o governo 
federal, a partir do Ministério do Planejamento, publicou por-
taria estabelecendo medidas para monitorar o uso de energia 
elétrica e água nos órgãos da administração pública federal. 
O documento não tem o poder de preservar os reservatórios, 
é claro, mas faz ver a importância de práticas responsáveis. 

Felizmente, essa crise que afetou parte do Brasil não atin-
giu o Oeste da Bahia com a mesma intensidade, conta Cisino 
Lopes, diretor de Águas e Irrigação da Aiba. Ele garante que os 
produtores estão atentos ao problema e prontos para tomar 
as medidas possíveis para minimizar os efeitos de escassez. E 
a tecnologia é a grande parceira nessa empreitada. “Os nossos 
associados irrigantes adotam as melhores técnicas na irri-
gação, como informações diárias das condições agrometeo-
rológicas, provenientes de estações localizadas nas próprias 
fazendas permitindo a aplicação da lâmina de acordo com a 
necessidade da planta. Eles seguem com rigor as determina-
ções legais e inclusive todos são outorgados para a captação 
de água”.

por FÁTIMA VASCONCELOS NUNES
com colaboração de CÍCERO FÉLIX

EQUILÍBRIO
A eficiência da gestão de água e energia depende do equipamento e 
da forma como ele é operado. Colocar um colaborador não qualificado 
para operá-lo compromete o resultado, mesmo que seja para atividades 
simples como ligar e desligar o pivô ou limpar bocais entupidos
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C A P A

Acompanhar

Monitorar
O monitoramento é imprescindível para criar soluções 
que permitam o desenvolvimento tecnológico sem 
agredir o meio ambiente, explicou o engenheiro agrôno-
mo Victor de Vasconcelos Nunes, mestre em irrigação e 
diretor da IrrigaBem, empresa instalada desde 2008 em 
Barreiras (BA) que, até 2011, trabalhava apenas com ge-
renciamento da irrigação e a partir de então, criou a Mo-
nitorar, que passou a fazer avaliação e controle diário do 
consumo de energia elétrica dos irrigantes, através de 
um gerenciador de energia instalado na saída do usuá-
rio no medidor da concessionária do produtor. Isso veio 
otimizar o processo, reduzir custos e facilitar a detecção 
de falhas no sistema. Na análise mensal, ao contrário, 
muitas falhas passavam despercebidas.

A eficiência dessa gestão, no entanto, não depen-
de apenas do equipamento, mas da forma como ele é 
operado. E tem mais: o equipamento não é barato. Um 
pivô central com 100 hectares custa, em média, R$ 600 
mil. Colocar um colaborador não qualificado para ope-
rar essa máquina compromete o resultado, mesmo que 
seja para atividades simples como ligar e desligar o pivô 
ou limpar bocais entupidos.

“Além do básico, esse operador tem que ter conhe-
cimento de informações técnicas importantes, como 
quantos milímetros devem ser irrigados na safra, quan-
to custa a hora da irrigação, o que vem a ser demanda 
e consumo de energia e, principalmente, que tenha o 
know-how e a experiência de qual a pressão que o equi-
pamento precisa ter na ponta; uniformidade de distri-
buição do sistema. São conhecimentos que fazem toda 
a diferença”, avalia Nunes. Isso, garante, pode represen-
tar ao produtor uma economia de até 20% em água e 
40% em energia, além do ganho na produtividade. Cada 
cultura tem suas necessidades, e o potencial produtivo 
elevado pela irrigação depende do manejo técnico.

Muitos produtores acreditam que um bom índice 
anual (acima de 60%) de uso da irrigação no horário 
reservado (21h30 às 6h) é lucrativo, pois economizam 
energia. No entanto, esclarece Nunes, é extremamente 
difícil ultrapassar esses 60%. Entre os meses mais críti-
cos do ano (de agosto a outubro), esse valor pode chegar 
a 40%, devido ao aumento da demanda evapotranspiro-
métrica da região, baixando a média geral do ano.

“Os produtores que possuem o índice acima de 60% 
podem estar cometendo um erro. Se por um lado eco-
nomizam água e energia, por outro, irrigam menos do 
que a cultura necessita e, dessa forma, comprometem o 
próprio negócio”, esclarece Nunes.

ciência de seus equipamentos. A tabulação das contas de 
energia em planilhas também ajuda muito o cliente a fazer 
uma análise mais detalhada e planejada de seu consumo 
e dos gastos com a irrigação, além, principalmente, da pre-
venção que irá evitar multas indesejadas.

Uma programação de irrigação que privilegia o horário 
reservado durante o período seco, também é um grande di-
ferencial. Pode reduzir, de forma significativa, os custos com 
energia, bem como trabalhar com quadrantes que permi-
tam um equilíbrio de tempo de irrigação x lâmina aplicada. 
Já para o período chuvoso, é essencial trabalhar com de-

manda reduzida, por meio de rodízio en-
tre os pivôs, possibilitando ao proprietário 
trabalhar com até 33,3% da demanda de 
contrato. Isso trará uma economia consi-
derável para a propriedade, desde que já 
tenha acionado as três demandas iguais 
ou superiores à contratada, exigidas pela 
ANEEL, o que geralmente é realizado no 
período seco. O operador do sistema tem 
que ter, portanto, capacitação para traba-
lhar com a irrigação em períodos distintos 
- no período seco o trabalho é focado no 
consumo e no período chuvoso o foco é a 
demanda. 

“Todo esse trabalho muitas vezes só é 
despertado no produtor quando fazemos uma reunião ou 
a capacitação com todos os envolvidos. Através do enten-
dimento de como funciona um faturamento mensal de 
energia, as regras envolvidas nos contratos, o dia a dia da 
fazenda, conseguimos antever cenários e proceder ao uso 
racional dessa energia. Com esse trabalho, é possível redu-
zir em até 40% o custo com energia”, conta Nunes.

No primeiro estudo 
em escala nacional 
sobre irrigação, foram 
registrados cerca de 18 mil 
pivôs centrais ocupando 
uma área de 1,18 milhão 
de hectares – área que 
representa um aumento 
de 32% em relação ao 
Censo Agropecuário de 
2006. Se considerarmos a 
evolução da área irrigada 
nessa mesma proporção, 
para 2022, podemos 
esperar que ultrapassemos 
os 1,5 milhão de hectare, 
claro, se houver água 
e energia para isso. 

O trabalho aponta 
que quatro Estados 
concentram quase 80% 
da área ocupada por 
pivôs centrais no País: 
Minas Gerais (31%), Goiás 
(18%), Bahia (16%) e São 
Paulo (14%). Segundo 
levantamento da AIBA, 
só a região Oeste da 
Bahia possui, atualmente, 
quase 130.000 hectares 
irrigados por cerca de 
1300 pivôs, sendo que 
esse valor representa em 
torno de 5,5% do total da 
área plantada no cerrado 
baiano.

SAIBA MAIS

Tabela 1 - Resumo do custo e energia de produtores 2014 x 2015

*Valor das contas de energia com bandeira vermelha (R$ 0,055/kWh) inclusa o ano inteiro e aumento de tarifas de 2015.
**Custo de energia por kWh com bandeira vermelha (R$ 0,055/kWh) inclusa o ano inteiro e aumento de tarifas de 2015.
1 - H.R(%): Posto Tarifário Horário Reservado (21h30 às 6h)
2- H.F.P(%): Posto Tarifário Horário Fora de Ponta (6h às 18h e 21h às 21h30)
3 - H.R(%): Posto Tarifário Horário de Ponta (18h às 21h)

Para se ter um raio 
X da eficiência do 
equipamento é 
necessário pelo menos 
uma avaliação e 
dois diagnósticos de 
pressão e tensão 

Depois de acompanhar e estudar por cerca de 10 anos a ir-
rigação no Oeste, Nunes desenvolveu uma tabela que pode 
ajudar os irrigantes a estabelecer em que nível eles podem 
se enquadrar. A tabela mostra o valor das contas de energia 
com bandeira vermelha, o custo de energia por kWh, tarifas 
nos horários reservado, fora de ponta e de ponta. “Os valores 
de R$/kWh das contas de energia do cliente são trabalhados 
durante o processo de assistência técnica ao produtor, com 
práticas que vão desde o manejo e o planejamento da irriga-
ção das lavouras até as adequações nos equipamentos por 
meio de redimensionamentos e/ou reengenharia”, explicou.

Clientes que possuem um custo en-
tre R$ 0,12 (R$ 0,19) e R$ 0,14 (R$ 0,23)/
kWh e uso de horário reservado entre 
50 e 60%, bem como os que possuem 
um custo entre R$ 0,15 (R$ 0,24) e R$ 
0,17 (R$ 0,28)/kWh, uso de horário re-
servado de até 50% e contratos com a 
concessionária bem dimensionados, 
não pagam multas, além de possuí-
rem equipamentos com boa e média 
autonomia diária.

Já os usuários que possuem um 
custo acima R$ 0,17 (R$ 0,28)/kWh, 
uso de horário reservado de até 40%, 
geralmente possuem contratos com a 
concessionária mal dimensionados, pagam multas anuais, 
não praticam manejo racional de irrigação e possuem equi-
pamentos com baixa autonomia diária e/ou restrição de de-
manda contratada ou até mesmo pivôs conjugados.

Pelo menos uma avaliação de uniformidade e dois diag-
nósticos de pressão e tensão ao ano são recomendados para 
que o cliente tenha um raio X completo a respeito da efi-

CONHECIMENTO
Para o mestre em irrigação Victor Nunes, conhecer como funciona 
um faturamento mensal de energia, as regras envolvidas nos 
contratos, o dia a dia da fazenda, é fundamental para antever 
cenários e proceder ao uso racional dessa energia
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Diante desse cenário hídrico preocupan-
te, a alternativa mais rápida é melhorar 
a gestão desses recursos com tecnolo-
gias inovadoras e inteligentes e respeitar 
a legislação ambiental. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) diz que é fun-
damental conhecer os recursos hídricos, 
melhorar o monitoramento para saber 
de onde vem à água e como realizar uma 
distribuição melhor. Para tanto, é neces-
sário integrar as decisões dos setores de 
energia, agricultura e recursos hídricos 
para que as ações sejam feitas de forma 
sustentável e atendam a todas as áreas.

Para a Organização, o governo brasi-
leiro e demais nações da América Latina 
precisam priorizar a gestão da água a 
fim de evitar conflitos entre o desenvol-
vimento econômico e a preservação dos 
recursos naturais. Cientistas estimam 

O gerenciamento da IrrigaBem e Moni-
torar atua em três linhas: água, enge-
nharia e energia. Não é possível reco-
mendar uma irrigação sem conhecer 
a lâmina que o equipamento aplica, e 
não há como definir o custo sem conhe-
cer a potência que o motor consome. O 
trabalho conjunto atende irrigantes, 
usinas, algodoeiras e unidades de bene-
ficiamento de grãos, além de indústrias 
que possuem contratos de energia do 
tipo “Grupo A” (grandes consumidores 
de energia, a exemplo de hotéis, hospi-
tais, bancos, redes de supermercados, 
indústrias, etc.) com a concessionária 
de energia.

Os produtores recebem uma planilha 
de controle mensal para monitoramen-
to de multas, como a demanda comple-
mentar, que muitas vezes surpreende 
irrigantes e algodoeiras. O sistema im-
posto pelas concessionárias dita regras 
e não oferece alternativas. As contas de 

Especialização

C A P A

que em 2050 a agricultura e a indústria 
de alimentos vão precisar aumentar em 
40% sua demanda por água para aumen-
tar a produção. 

Neste cenário, o monitoramento surge 
como um processo essencial à imple-
mentação dos instrumentos de gestão 
das águas, podendo ser definido como o 
acompanhamento contínuo dos aspec-
tos quantitativos e qualitativos das águas. 
O monitoramento adequado é um dos 
pré-requisitos para o sucesso de qualquer 
sistema de gestão das águas, já que per-
mite o acesso a informações essenciais 
e o acompanhamento de medidas que 
permitirão viabilizar projetos de investi-
mentos e de gerenciamento em tempo 
real das águas.

ONU recomenda

energia apresentam dados consumados. 
Para gerenciar a eficiência desse sistema 
e corrigir as possíveis falhas que geram 
prejuízos e multas, entra a consultoria 
especializada, que faz o trabalho de con-
trole preventivo. 

O gerenciador de energia instalado 
pela Monitorar, por exemplo, permite o 
monitoramento em tempo real do con-
sumo de energia de pivôs, usinas de be-
neficiamento e outras grandes redes. O 

sistema ainda fornece vários relatórios, 
permite fazer alocação e rateio de cus-
tos, estipula metas de consumo e per-
mite, ao empresário, saber, em qualquer 
hora do dia, quais equipamentos estão 
ligados em qualquer computador que 
esteja conectado à internet. Serviços es-
pecializados dessa natureza são pagos 
em curto prazo, mas garantem ao pro-
dutor maior longevidade e rentabilidade 
do seu negócio.

Gráfico esquemático do gerenciamento de energia pela internet

SÃO FRANCISCO
Também chamado de rio da integração 
nacional, o Velho Chico viveu ano passado um 
dos piores momentos de 100 anos. Até sua 
fonte na Serra da Canastra (MG), secou, e o rio 
virou um corredor de bancos de areia

KLEBER RANGEL/REPRODUÇÃO
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A 
região conhecida como Matopiba é respon-
sável por cerca de 10% da produção nacional 
de grãos, o que se reflete num PIB de R$ 110 
bilhões. Diante deste cenário, é imprescindí-
vel discutir questões como comercialização 

e armazenagem. Foi este o foco da primeira etapa do “Cir-
cuito Matopiba de Armazenagem”, realizado no início de 
setembro em Luís Eduardo Magalhães (BA) pela Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab), 
com o apoio da Associação de Agricul-
tores e Irrigantes da Bahia (Aiba).

“Algumas peculiaridades da nova 
fronteira agrícola precisam ser discuti-
das e analisadas com o setor para que 
os nossos técnicos possam tomar as 
medidas necessárias a fim de que as 
políticas públicas cheguem até a re-
gião”, ressaltou Rubens Rodrigues dos 
Santos,  presidente da Companhia. 

Também é preciso criar condições 
para a aplicação de instrumentos de 
políticas públicas voltadas ao setor 
agrícola. Neste sentido, a Conab vai reformar os próprios ar-
mazéns e construir novas unidades armazenadoras, como a 
de Luís Eduardo Magalhães.

“O armazém no município baiano é importante para que 
os produtores da região possam participar dos programas 
de comercialização executados Conab”, avaliou o presi-
dente da Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia 
(Aiba), Júlio Cézar Busato.

Com expectativa de início das obras em 2016, os investi-
mentos para construção dessa unidade devem ser de apro-
ximadamente R$ 72 milhões. O novo armazém contará 

P
resente em todos os 27 
Territórios de Identidade 
do Estado da Bahia, a ativi-
dade apícola vem impac-
tando positivamente as 

economias locais. No dia 10 de julho, 
a Cooperativa Regional de Apicultores 
do Medio São Francisco (Coopamesf), 
localizada em Ibotirama, foi premia-
da por produzir o melhor mel da 
Bahia. A premiação ocorreu durante o 
VI Congresso Baiano de Apicultura e 
Meliponicultura, em Ilhéus. 

Tendo o mel e a cera de abelha 
como os carros chefes, a cooperati-
va conta com 92 sócios distribuídos 
em 16 municípios do Oeste da Bahia. 
Cerca de 700 apicultores são atendi-
dos pela Coopamesf. Destes, 350 são 
acompanhados indiretamente. Para 
o presidente da Coopamesf, Balbino 
de Almeida Souza, o prêmio foi um 
importante incentivo pelo reconhe-
cimento da qualidade do mel pro-
duzido na região. “Queremos nossos 
produtos conhecidos pela marca de 
qualidade, que agrega valor no Brasil 
e no mundo”, afirmou. Somente nos 

com capacidade estática de 100 mil toneladas, sendo que 
terá uma estrutura acessória com capacidade de estoca-
gem de 3 mil toneladas. Será possível operar com dois pro-
dutos diferentes ao mesmo tempo, uma vez que a planta 
prevê a existência de duas linhas de fluxo para recepção. 
Também está prevista, entre outras coisas, a construção de 
um ensacador, permitindo o recebimento dos produtos a 
granel e possibilitando a movimentação dos mesmos en-
sacados para outras unidades da Conab na região.

“A importância da nova unidade armazenadora em Luís 
Eduardo Magalhães será tanto para a questão do apoio à 

comercialização como para os de-
safios de abastecimento, principal-
mente no Nordeste, por estar alo-
cado em uma área estratégica com 
relação ao escoamento”, ressaltou 
o superintendente de Armazena-
gem da Conab, Rafael Bueno.

A nova unidade é uma das ações 
adotadas pelo governo brasileiro 
para superar os desafios de arma-
zenagem. De acordo com Bueno, 
considerando-se todos os arma-
zéns existentes, a região do Matopi-
ba apresenta um déficit de armaze-

nagem de 2,8 milhões de toneladas. Na média do país, a 
relação entre a produção e a capacidade estática brasileira 
atinge índice de 0,72.

“O desenvolvimento da produção agrícola tende a andar 
mais rápido do que a infraestrutura. Enquanto o país não 
estabilizar a produção, esse problema deverá continuar 
existindo, porém em menor grau devido aos investimen-
tos do governo”, ponderou o diretor de Departamento de 
Infraestrutura, Logística e Geoconhecimento do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Marcelo 
Cabral.

Armazenamento Privado
Além da construção da nova unida-

de da Conab, os produtores do Oeste da 
Bahia também contam com incentivos 
do governo federal para a construção de 
armazéns nas fazendas. No Plano Safra 
de 2013/2014, o governo disponibilizou 
uma linha de crédito de R$ 25 bilhões 
em cinco anos para a construção de uni-
dades armazenadoras privadas em todo 
o país. De acordo com o Mapa, o Matopi-
ba dentro do Nordeste é a área que mais 
procura as linhas de financiamento 
para ampliação do armazenamento. 

Apenas a Diretoria de Agronegócio 
do Banco do Brasil disponibilizou para a 
Bahia mais de R$ 700 milhões nas diver-
sas linhas de financiamento que podem 
ser utilizadas para investimentos na lo-
gística de armazenamento.

“Precisamos adequar melhor as for-
mas de pagamento deste tipo de finan-
ciamento, com longo prazo para quita-
ção. As características de produção do 
Matopiba são diferentes daquelas do 
Centro-Sul”, pondera o presidente da 
Associação de Agricultores e Irrigantes 
da Bahia (Aiba), Júlio Cézar Busato.

Comercialização
Durante o evento, também foram 

apresentadas as tendências de mercado 
para a safra 2015/2016 de milho, algodão 
e soja e os instrumentos de apoio à co-
mercialização operados pela Conab. “A 
importância de uma região como essa 
ter uma estrutura de armazenamento 
está, entre outras, no atendimento rá-
pido e de menor custo a uma demanda 
de abastecimento existente no Nordes-
te”, lembra o gerente de Oleaginosas e 
Produtos e Pecuários da Conab, Thomé 
Guth. A expectativa é que a segunda 
etapa “Circuito Matopiba de Armazena-
gem” seja realizado na primeira quinze-
na de outubro em Eliseu Martins (PI).

N O  M A T O P I B A
E M  I B O T I R A M A

da ASCOM CONAB

da REDAÇÃO

Oportunidades de 
comercialização e 
armazenagem em debate

Apicultores da 
região produzem 
melhor mel 
do Estado

UNIDADE ARMAZENADORA A SER CONSTRUÍDA PELA CONAB VEM 
ATENDER UMA NECESSIDADE PECULIAR DA NOVA FRONTEIRA AGRÍCOLA 
FORMADA PELOS ESTADOS DO  MARANHÃO, TOCANTINS, PIAUÍ E BAHIA

A expectativa é que as 
obras do novo armazém 
iniciem em 2016, 
uma vez que a região 
apresenta um déficit de 
armazenagem de 2,8 
milhões de toneladas 

PLANTA
O armazém será construído em Luís 
Eduardo Magalhães, com capacidade 
estática de 100 mil tonelas e uma estrutura 
acessória com capacidade de destocagem 
de 3 mil toneladas

quatro primeiros meses deste ano, a 
Coopamest exportou 30 toneladas 
de mel para os Estados Unidos, Ale-
manha e França, representando uma 
venda de R$ 218 mil.

“Procuramos visitar os nossos coo-
perados, e outros apicultores, dando 
orientações técnicas, mostrando o pa-
pel do cooperativismo e as vantagens 
de se associar à cooperativa. Antes da 
existência dela, o produtor chegava a 
armazenar o mel por dois anos sem 
achar a quem vender. Ou vendia ao 
atravessador, que oferecia preços bai-
xos. Quando a Coopamesf começou 
a atuar no território, isso acabou. A 
figura do atravessador praticamente 
não tem mais força na nossa região”, 
conta o coordenador de acesso ao 
mercado, Gilmário Mendes.

O Sebrae, que teve incisiva participa-
ção no processo de criação da coopera-
tiva, oferece aos apicultores consulto-
ria e capacitação para potencializar o 
trabalho coletivo, a profissionalização 
da gestão, a qualidade no beneficia-
mento do mel e a comercialização dos 
produtos para outros países e muni-
cípios. Além disso, também foram re-
alizadas clínicas tecnológicas, acom-
panhamento das etapas de produção 
e ações de acesso a mercados. “Sem o 
protagonismo dos seus associados e o 
profissionalismo da cooperativa, não 
conseguiríamos alcançar este resul-
tado. Estamos felizes pelo reconheci-
mento e motivados a continuar contri-
buindo para a competitividade desse 
empreendimento”, pontuou o gerente 
regional do Sebrae Barreiras, Emerson 
Cardoso.

C.FÉLIX
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S
egundo o relatório Perspectivas Agrícolas 2015-2024, 
elaborado conjuntamente pela Organização das 
nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) e a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), com contribuição 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
o Brasil já é o segundo maior fornecedor mundial de alimen-
tos e, é uma das poucas fronteiras agrícolas onde é possível a 
ampliação de área sem novas derrubadas de florestas, graças à 
recuperação de pastagens degradadas e à maior integração dos 
sistemas agrícolas e pecuária.

A regionalização e a delimitação territorial dos polos agrí-
colas constituem indicadores que, indiretamente, fomentam 
a presente análise, enfocando os cinco principais municípios 
produtores de feijão no Oeste do Estado da Bahia, ou seja, Bar-
reiras, Correntina, Jaborandi, Luís Eduardo Magalhães e São De-
sidério, por estarem circunscritos na última fronteira agrícola 
do país, ou seja, no complexo Matopiba.

Segundo a Embrapa (www.embrapa.br/gite/projetos/ma-
topiba/index.html), a região Matopiba é assim chamada por es-
tar na confluência dos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia, totalizando cerca de 57,7 milhões de hectares. Tal região 
não abrange a totalidade dos quatro estados, estando consti-
tuída pelas regiões Sul do Maranhão, Leste de Tocantins, Sul do 
Piauí e Oeste da Bahia.

No Brasil (www.cnpaf.embrapa.br/socioeconomia/index.
htm), no ano agrícola de 2013, produziram-se cerca de 2,6 
milhões de toneladas de feijão-comum (Phaseolus vulgaris L.), 
em 1,9 milhões de hectares, nas três safras, com produtivi-
dade média de 1.353 kg ha-1. Dentre os cinco Estados maio-
res produtores de feijão destacaram-se, em primeiro lugar 
o Paraná (690,8 mil toneladas), seguido por Minas Gerais 
(564,3 mil toneladas), Goiás (289,9 mil toneladas), São Paulo 

dia 3.000 kg ha-1. Os dados estatísticos oficiais da produção 
irrigada de feijão de 3ª safra, no Estado da Bahia, ainda não 
estão divulgados pelo IBGE.

Ainda, segundo o site da Embrapa, em 2013, a contribui-
ção da produção de 515,7 mil toneladas de feijão-comum, da 
3ª safra representou 1/5 do total de feijão-comum produzido 
no país, colhida em uma área que representou, praticamente, 
1/10 da área total colhida com o feijão-comum no Brasil. Daí 
sua relevância e importância econômica, associada ao ‘pool’ de 
produtividade, devido, especialmente, à adoção de tecnologias 
desenvolvidas pelo complexo de pesquisa agrícola. 

Vale ressaltar que os dados estatísticos da produção do feijão 
na região Nordeste, no Estado da Bahia e nos cinco municípios 
estudados não separam o feijão-comum (Phaseolus vulgaris L.) 
e o caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp), nas 1ª e 2ª safras. Já os 
dados de produtividade do feijão de 2ª safra, nos cinco municí-
pios, sugerem que seja o feijão-comum irrigado por aspersão, 
via pivô central (tabela 1).

Esses cinco municípios referenciados como os mais impor-
tantes na produção de feijão de 1ª e 2ª safras, praticamente, 
participam com 72% do total de feijão produzido no Oeste baia-
no (73,0 mil toneladas), 28% do total produzido pelo Estado da 
Bahia (186,5 mil toneladas), 10% do total produzido pela Região 
Nordeste (513,9 mil toneladas) e 2% do total produzido pelo 
Brasil (3,0 milhões de toneladas) (tabela 2).

Ainda, existe um vasto campo a ser explorado com a cultura 
do feijoeiro nessa região considerada como a última fronteira 
agrícola do país. Possivelmente, a adoção por novas tecnolo-
gias, maior eficiência no gerenciamento do sistema produtivo 
e uma maior capilaridade com o mercado, permitirão que os 
produtores alcancem não só uma maior rentabilidade, mas 
que, também consigam empreender, atendendo aos princípios 
da sustentabilidade, que sugere equilíbrio socioeconômico e 
ambiental.

R E G I Ã O

A produção de feijão 
no Oeste da Bahia e Brasil

por OSMIRA FÁTIMA DA SILVA

Economista, analista em socioeconomia, do 
Centro Nacional de Pesquisa de Arroz e Feijão, 
Santo Antônio de Goiás (GO). 
E-mail: osmira.silva@embrapa.br
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Tabela 1 - Área colhida, quantidade produzida e rendimento de 
feijão, por safras, dos cinco Municípios produtores mais importantes 

do Oeste da Bahia, na média do período de 2011 a 2013.

Fonte: IBGE/PAM (2015) - http://www.sidra.ibge.gov.br/bda, acesso em 08/04/2015. 
Adaptada por SILVA, O. F. da, em 28/07/2015.

1ª safra 1.811.007 1.436.427 793
2ª safra 1.060.044 1.131.132 1.067
3ª safra 194.334 473.381 2.436
1ª safra 1.010.526 300.600 297
2ª safra 360.464 213.302 592
1ª safra 156.908 64.743 412
2ª safra 170.277 121.836 715
1ª safra 3.623 3.544 978
2ª safra 3.752 10.439 2.782
1ª safra 1.683 692 411
2ª safra 800 1.440 1.800
1ª safra 5.433 3.050 561
2ª safra 2.800 5.040 1.800
1ª safra 3.373 3.385 1.003
2ª safra 2.417 6.725 2.782
1ª safra 4.399 4.500 1.023
2ª safra 4.833 13.445 2.782

Referências Safras Área colhida Produção Rend. médio 
geográficas  (ha) (t) (kg ha-1)

Brasil

Nordeste

Bahia

Barreiras

Correntina 

Jaborandi

Luís Eduardo 
Magalhães

São Desidério 

Tabela 2 - Contribuição dos cinco municípios mais importantes 
na produção de feijão total1 da 1ª e 2ª safras, em relação ao geo 

referenciado Oeste baiano, ao Estado da Bahia, à Região Nordeste e 
ao Brasil, na média do período de 2011 a 2013.

1 Feijão-comum (Phaseolus vulgaris L.)+ Caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp)
2 Os cinco municípios mais importantes na produção de feijão, no período analisado, no Oeste da Bahia: Barreiras, 
Correntina, Jaborandi, Luís Eduardo Magalhães e São Desidério. 
3 O geo referenciado Oeste da Bahia é formado por 29 municípios. 
Fonte: IBGE/PAM (2015) - http://www.sidra.ibge.gov.br/bda, acesso em 08/04/2015. Adaptada por SILVA, O. F. da, 
em 28/07/2015.

Os cinco+2 33.113 100,00 52.260 100,00 1.578
Oeste baiano3 62.687 52,82 73.009 71,58 1.165
Bahia 327.185 10,12 186.480 28,01 570
Nordeste 1.370.990 2,42 513.903 10,17 375
Brasil 3.065.385 1,08 3.040.940 1,72 992

Referências Área colhida Particip. Produção Particip. Rend.
geográficas (ha) (%) (t) (%) (kg ha-1)

(236,6 mil toneladas) e Bahia (232,4 mil toneladas). O desta-
que para a produção na 1ª e 2ª safras foi o Estado do Para-
ná, que produziu 334,1 mil toneladas e 356,7 mil toneladas, 
respectivamente. Na 3ª safra ou de “safra de inverno”, que é 
irrigada por aspersão, via pivô central, o Estado de Minas Ge-
rais, liderou com a produção de 218,0 mil toneladas. Porém, 
em produtividade na 3ª safra, o Distrito Federal é o destaque, 
com os produtores do entorno de Brasília obtendo, em mé-

NA BAHIA
De acordo com dados de 2013 da Embrapa, a Bahia está entre os 
cinco maiores produtores de feijão-comum do país, a exemplo do 
feijão carioquinha (foto). No Oeste do Estado, o feijão gurutuba, 
ou feijão-de-corda, é o mais produzido

ASCOM AIBA
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E
m reunião ordinária do Co-
mitê Estadual do Programa 
Nacional de Controle da Fer-
rugem Asiática da Soja, reali-
zada em 3 de junho de 2015 

na Bahia Farm Show, foram definidas 
as diretrizes do programa para a safra 
2015/2016. Foi mantido o plantio anteci-
pado da soja para 1° de outubro nas áreas 
irrigadas, mediante assinatura do termo 
de compromisso. A decisão foi tomada 
após a apresentação do trabalho de pes-
quisa das Universidades FASB e UNEB de 
monitoramento das áreas de soja irriga-
da que anteciparam o plantio na safra 
2014/2015 para 1° de outubro. O trabalho 
concluiu que não houve incidência de 
ferrugem asiática nestas áreas. 

Uma preocupação de todos os mem-

por ASCOM ADAB

Definidas diretrizes para 
manejo da ferrugem asiática 

bros do Comitê é com os relatos de perda 
de eficiência dos fungicidas disponíveis 
no mercado, evidenciada pela necessida-
de de uso mais intenso. Os fungicidas uti-
lizados no controle da ferrugem perten-
cem a três grupos distintos: os Inibidores 
de desmetilação (DMI), os Inibidores da 
Quinona Oxidase (QoI) e os Inibidores da 
Succinato Desidrogenase (SDHI). Ao ser 
identificada no Brasil, no ano de 2001, a 
ferrugem asiática foi controlada com a 
aplicação de fungicidas dos dois primei-
ros grupos. Naquela época, alguns deles 
apresentavam alta eficiência de controle, 
mesmo quando usados isoladamente, 
atualmente os produtos isolados não 
apresentam boa eficiência. 

 É preciso diversificar as estratégias de 
combate ao fungo, com a rotação de cul-
turas, uso de cultivares resistentes, boas 
práticas no controle químico e a retirada 
de hospedeiros vivos do campo em de-

NA BFS
Comitê Estadual do Programa Nacional de Controle da Ferrugem Asiática da Soja se reúne, 
discute perda da eficiência dos fungicidas e mantém plantio antecipado da soja pa 1º de outubro

NEWTON ANDRADE

terminados períodos do ano. Estamos no 
período da entressafra e a medida mais 
eficiente de controle para a ferrugem 
asiática é a eliminação de plantas volun-
tárias ou guaxas que servem como meio 
de sobrevivência do fungo neste período. 
O fungo necessita de plantas vivas de soja 
ou de hospedeiros alternativos para man-
ter-se vivo durante a entressafra, por esta 
razão a Adab em atenção à Instrução 
Normativa n° 02 do Mapa de 29/01/2007 
que determina o vazio sanitário da soja 
por no mínimo 60 dias no Brasil e as di-
retrizes do Comitê Estadual, publicou a 
Portaria N° 623 de 05/10/2007 que deter-
mina o período de 15 de agosto a 15 de 
outubro como o vazio sanitário da soja 
na Bahia. É um período de 60 dias que 
antecede a semeadura da cultura, sem 
a presença de plantas vivas no campo. 
É uma medida de controle da ferrugem 
asiática, que tem como objetivo reduzir 
a quantidade de Uredosporos no am-
biente na entressafra e dessa forma ini-
bir a ocorrência precoce da doença, pela 
redução do inóculo inicial. 

Para ser eficiente o vazio sanitário da 
soja deve ser adotado por todos os pro-
dutores, em todos os estados brasileiros 
e países vizinhos que plantam soja. Os 
esporos da ferrugem, transportados pelo 
vento, ignoram limites de fronteiras en-
tre propriedades, municípios, estados ou 
países. 

A presença de plantas vivas de soja 
após 15 de agosto é uma infração à lei 
de defesa sanitária vegetal do Estado da 
Bahia. É fundamental a colaboração de 
todos os produtores no cumprimento do 
vazio sanitário da soja, evitando assim as 
medidas punitivas. O controle da ferru-
gem asiática na safra 2015/2016 depende 
de medidas tomadas a partir de hoje, eli-
mine as plantas voluntárias de soja, não 
alimente fungos para a próxima safra, ou 
eles devoraram o seu lucro.

TÉCNICOS DEFENDEM EM REUNIÃO A NECESSIDADE DE DIVERSIFICAR 
AS ESTRATÉGIAS DE COMBATE AO FUNGO. ENTRE ELAS, A ROTAÇÃO DE 
CULTURA, O USO DE CULTIVARES RESISTENTES E CONTROLE QUÍMICO

E D I T A L  0 0 1 / 2 0 1 5

C
inco instituições do agrone-
gócio do Oeste baiano tive-
ram 14 projetos aprovados 
no edital 001/2015 do Fun-
do para o Desenvolvimento 

do Agronegócio do Algodão (Fundeagro). 
O orçamento global dos projetos ultra-
passam R$ 6 milhões da verba orça-
mentária. A execução dos projetos deve 
transcorrer deste mês de setembro em 
diante, até setembro de 2016.

O Fundeagro financia projetos, apro-
vados por editais, de instituições de 
pesquisa e desenvolvimento sem fins 
lucrativos do segmento produtivo da 
cotonicultura. Entre os 14 projetos, dois 
são da Aiba: “Programa de representa-

por IVANA DIAS

Aprovados 14 projetos 
para o desenvolvimento 
da cultura algodoeira

ção institucional e apoio à construção de 
ações estratégicas para o fortalecimento 
do agronegócio do algodão e culturas 
acessórias” e o “Programa de classifica-
ção de grãos para produtores de algodão 
e culturas acessórias do Oeste da Bahia”.

O primeiro projeto tem por objetivo 
desenvolver programa de marketing e 
representação institucional nas esferas 
públicas federal, estadual e municipal. 
É necessário promover as ações do setor 
e os resultados gerados pelos produtores 
para a sustentabilidade econômica, so-
cial e ambiental da região.

Já o programa de classificação de 
grãos vai funcionar em um laboratório 
móvel que prestará serviço diretamente 
ao produtor associado, com a emissão de 
laudos técnicos por engenheiros agrôno-
mos preparados, no ato da análise. Para 

ORÇADOS EM MAIS DE R$ 6 MILHÕES, PROJETOS SERÃO FINANCIADOS 
PELO FUNDEAGRO, FUNDO QUE ESTIMULA A PRODUÇÃO DE 
CONHECIMENTO DO SETOR PRODUTIVO DA COTONICULTURA

tal ação, será cumprida a exigência de 
credenciamento junto ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). O projeto prevê ainda um curso 
de capacitação em classificação para 40 
pessoas, entre produtores rurais asso-
ciados e seus funcionários, com 50% do 
custo pago pela Aiba e o restante pelo 
produtor.

Outras instituições como Abapa, 
Agência Estadual de Defesa Agropecuá-
ria da Bahia (Adab), Associação Brasilei-
ra de Produtores de Algodão (Abrapa) e 
Fundação de Apoio a Pesquisa e Desen-
volvimento do Oeste Baiano (Fundação 
BA), também são proponentes de proje-
tos aprovadas pelo Fundeagro para este 
edital 001/2015.

É importante lembrar que o agronegó-
cio do algodão e das culturas acessórias 
estabelecidos no Oeste apresentam cres-
cimento constante nesta última década 
e, consequentemente, contribui para o 
desenvolvimento da região. Quer seja do 
ponto de vista econômico, político, social 
e ambiental. O agronegócio está associa-
do ao profissionalismo, valor adicionado 
e ao desenvolvimento. Apenas na região 
Oeste o setor é responsável por mais de 
63 mil empregos diretos e indiretos, além 
de contribuir com pesquisas na fronteira 
do conhecimento, assistência técnica, 
organização, eficiente controle de qua-
lidade em produtos e processos e distri-
buição de renda.

ENTIDADE PROJETO

ABAPA

Programa de Monitoramento e controle do Bicudo e Outras Pragas do Algodoeiro
Serviços fe Recuperação de Estradas Vicinais dos principais Núcleos Regionais produtores de algodão
Fortalecimento das Ações de Marketing das Entidades Envolvidas com o Agronégocio do Algodão
Apoio a Cotonicultura da Região Sudoeste

ADAB Programa Fitossanitário do Algodão

ABRAPA Programa para o Marketing Nacional e Internacional do Algodão Brasileiro 2014

FBA
Melhoramento Genético do algodoeiro para o desenvolvimento de cultivares convencionais e transgenicas
Transferência de Tecnologia do Algodoeiro: Fundação Bahia e Parceiros
Sistema de cultivo, manejo de solos e adubação do algodoeiro de alta tecnologia no cerrado baiano

AIBA
Programa representação institucional e apoio a construção ações estratégicas p/ fortalecimento 
agronegócio do algodão

Programa de Classificação de grãos dos produtores associados a AIBA e Abapa (laboratório móvel)

Principais projetos aprovados
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uem visitou o Campo de Validação da Círculo 
Verde Pesquisa nessa última safra, nos ensaios 
ou nos Dias de Campo, visualizou a mancha 
alvo, causada pelo fungo Corynespora cassiicola, 
uma doença nas plantas de soja que tem estado 

presente com mais intensidade nas últimas safras na região 
oeste da Bahia. Sintomas semelhantes ao da mancha alvo na 
soja foram observados, ainda nesta safra 2014/15 no Campo de 
Validação, em folhas de algodão e, em várias lavouras de algodão 
da região. Segundo relatos, além da Bahia, esses sintomas no al-
godão foram observados no Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Goiás nas últimas safras.

Os sintomas da doença são manchas circulares, de cor cas-
tanha, formando anéis concêntricos de coloração mais escura, 
tendo no centro da lesão uma pontuação, podendo inicialmente 
ser observado nas folhas do terço inferior da planta e também 
nas brácteas. Quando ocorrem condições climáticas favoráveis 
ao patógeno a cultura pode sofrer desfolha severa podendo entre 
10 a 15 dias ocorrer a queda das folhas infectadas, ocasionando 
redução na produtividade do algodoeiro (DIAS et al., 2015).

Temperaturas abaixo de 30oC e períodos prolongados de alta 
umidade são as condições ideais para o desenvolvimento da 
mancha alvo, sendo a disseminação dependente de alta umida-
de (longos períodos de molhamento foliar). Combinação de fato-
res que favoreçam maior umidade do dossel como, por exemplo, 
cultivares de crescimento mais vigoroso, população de plantas 
elevada e falhas do regulador de crescimento, aliados a fatores 
ambientais como, dias nublados e longos períodos de chuvas, de 
acordo com Suassuna et al. (2015), são mais propícios à ocorrên-
cia da doença.

Estudos sobre o controle dessa doença na cultura do algodoei-
ro ainda são escassos, por ser uma doença relativamente nova 
nesta cultura. A maioria das informações sobre mancha alvo é 
referente à cultura da soja e de acordo com a Embrapa (2011) al-
gumas práticas que podem ser utilizadas para reduzir a mancha 
alvo são: o uso de cultivares resistentes, a rotação de culturas e 
a aplicação de parte aérea com fungicidas. Estas poderiam ser 
utilizadas na cultura do algodoeiro, no entanto, ainda não são 
conhecidas cultivares resistentes a essa doença, como relatado 

por MÔNICA CAGNIN MARTINS1, GELIANE CARDOSO 
RIBEIRO2, GENIVALDO BATISTA DOS SANTOS1, 
ELISÂNGELA KISCHEL1, PEDRO BRUGNERA1 
e MARCO ANTONIO TAMAI3

Detectada mancha alvo 
no algodoeiro

por Galbieri et al. (2014), que testou em condições controladas as 
23 cultivares de algodão mais plantadas no Brasil e, todas foram 
suscetíveis ao patógeno. Isolados tanto de algodão como de soja, 
são capazes de causar doença em ambas as culturas (Galbieri et 
al., 2014; Dias et al., 2015), assim área de rotação e/ou sucessão, 
cultivadas primeiramente com soja, podem promover maior 
desenvolvimento da mancha alvo no algodão (Suassuna et al., 
2015). Não existe no mercado fungicida registrado no MAPA para 
controle da mancha alvo no algodoeiro. No entanto, em ensaio 
“in vitro” realizado pela Círculo Verde e AG Análises e Pesquisa 
Agrícola, com alguns fungicidas indicados para o controle da 
mancha alvo em soja, constatou-se que piraclostrobina+epo-
xiconazol+fluxapiroxad e piraclostrobina+fluxapyroxad foram 
eficientes em reduzir o crescimento micelial de C. cassicola em 
folhas de algodão obtidas na região oeste da Bahia. Em trabalhos 
para verificar a eficiência de fungicidas no controle da ramulária, 
e que ocorreu a mancha alvo, Dias et al. (2015) observaram baixa 
eficiência destes fungicidas para o controle da mancha alvo. 

Assim, a partir desta safra a pesquisa estará sendo intensi-
ficada em relação a mancha alvo no algodoeiro visando trazer 
informações aos produtores da nossa região.

1 Círculo Verde Assessoria Agronômica e Pesquisa, Luís Eduardo Magalhães 
(BA), e-mail monica.martins@circuloverde.com.br; 2 AG Análises e Pesquisa 
Agrícola, Luís Eduardo Magalhães (BA); 3 Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), Barreiras (BA).
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DESAFIO
Por ser uma doença relativamente nova na cultura do 

algodoeiro, existem poucos estudos sobre o seu controle
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O 
custo de produção agrícola é uma excepcional 
ferramenta de controle e gerenciamento das ati-
vidades produtivas, e de geração de importantes 
informações para subsidiar as tomadas de de-
cisões pelos produtores rurais. Para administrar 

com eficiência e eficácia uma unidade produtiva agrícola, é im-
prescindível, dentre outras variáveis, o domínio da tecnologia e 
do conhecimento dos resultados dos gastos com os insumos e 
serviços em cada fase produtiva da lavoura, que tem no custo 
um indicador importante das escolhas do produtor.

A apuração de custos é, também, fundamental na gestão 
das atividades produtivas e de geração de importantes infor-
mações para auxiliar na formulação de estratégias pelo setor 
público e privado.

De forma resumida, as finalidades dos custos de produção 
são: mensurar as condições de concorrência com outros mer-
cados, identificar diferenças competitivas entre regiões/países, 
estimar o volume de recursos necessários para o financiamen-
to de cada safra agrícola, prever os insumos e serviços necessá-
rios para o plantio, servir de instrumento 
de tomada de decisão governamental, 
ser um dos principais parâmetros para 
fixação dos preços mínimos e dimen-
sionar a renda e a rentabilidade do setor 
agrícola.

Objetivando permitir aos produtores 
avaliar as suas ineficiências na alocação 
de recursos e os pontos de estrangula-
mentos, a fim de buscar maior eficiên-
cia em sua atividade produtiva, além de 
contribuir para análises estatísticas do 
conjunto de custos, sob diferentes siste-
mas, a Conab mantém atualizados cus-
tos de produção das principais culturas 
produzidas no Oeste da Bahia, como al-
godão, milho e soja. 

C O N T R O L E

Tecnologia e conhecimento 
a serviço da gestão de custos

por ASDRÚBAL DE CARVALHO JACOBINA

Professor e gerente de custos de produção 
da Superintendência de Informações do 
Agronegócio, da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). É graduado em 
Ciências Econômicas e mestre em Economia.

Os pacotes tecnológicos desses custos foram apurados em 
painéis técnicos realizados na praça de Barreiras (BA), porém, 
com abrangência para toda a região Oeste do Estado e mensal-
mente são atualizados, por meio de pesquisas de preços pagos 
pelos produtores para os insumos, máquinas, implementos e 
serviços.

No gráfico a seguir, são apresentados os resultados dos prin-
cipais custos de produção para as culturas mencionadas, enfa-
tizando que a decisão governamental para as políticas públicas 
agrícola e de abastecimento, é baseada nos custos variáveis, 
que são os gastos diretos com máquinas, implementos, mão de 
obra, sementes, fertilizantes, agrotóxicos, transportes interno e 
externo, classificação, armazenagem, beneficiamento (no caso 
do algodão), impostos, seguro e outros.

Neste gráfico é possível verificar que, historicamente, os cus-
tos tendem a ser mais elevados em novembro e caem no mês 
de maio, tendo em vista a conjuntura de mercado, essa cons-
tância não se verificou para o presente ano. No entanto, tendo 
em vista os principais motivos para isso foram:

a) aumento dos combustíveis e da energia elétrica;
b) elevação do dólar, pois, como a maior parte dos insumos 

utilizados na agropecuária é importada, a desvalorização do 
real, impacta negativamente nos custos de produção;

c) aumentos nas taxas de juros dos financiamentos de crédi-
to rural e também na taxa Selic.

No gráfico acima, são apresentados os preços recebidos pelos 
produtores para essas culturas em período idêntico. Verifica-se 

ranhão, Tocantins, Piauí e Bah-
ia), se destaca pelo menor custo 
de produção no cultivo da soja, 
principal cultura produzida nes-
sa região de fronteira agrícola. 
Para o milho de 1ª safra a Bahia 
detém custo mais elevado, com-
parativamente com o apurado 
no sul do Maranhão. 

A Metodologia de Custos de 
Produção da Conab está disponí-
vel na área de publicações do site 
da empresa (conab.gov.br), po-
dendo ser livremente consultada 
por todos os interessados.

A Companhia dispõe hoje de 
349 custos de produção de va-
riados produtos das culturas de 

verão, inverno, seca, permanentes, semiperenes, extrativis-
mo, carnes e outros, abrangendo programas governamentais 
como a PGPM (Política de Garantia de Preços Mìnimos), a 
PGPAF (Política de Garantia de Preços da Agricultura Fami-
liar), a PGPMBio (Política de Garantia de Preços Mínimos para 
produtos da Sociobiodiversidade). As informações detalha-
das dos custos de produção da Conab também podem ser 
acessadas no site da Companhia, no menu “Produtos e Servi-
ços/Custos de Produção”.

que os valores praticados no mercado são remuneradores e in-
dicam que a margem bruta em relação à receita, relativamente 
ao custo variável (CV), é positiva durante esse tempo. 

A tendência dos preços recebidos pelos produtores é con-
tinuar elevados, mas cabe aos agricultores, permanecerem 
atentos, buscando maneiras de solucionar problemas agrí-
colas e aperfeiçoar ainda mais as técnicas de cultivo, com a 
finalidade de baixar custos e aumentar a produtividade. O 
Oeste baiano, também inserido na região do Matopiba (Ma-

Custo variável de produção de soja, milho e algodão em pluma
Em Barreiras (BA)

FONTE: CONAB/DIPAI/SUINF/GECUP

Preço recebido pelo produtor
Em Barreiras (BA)

FONTE: CONAB/DIPAI/SUINF/GECUP
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Os produtores brasileiros de soja deverão 

cultivar 32,921 milhões de hectares em 

2015/16, a maior área da história, crescendo 

3,8% sobre o total semeado no ano passado, 

de 31,728 milhões. A projeção faz parte do 

levantamento de intenção de plantio de 

SAFRAS & Mercado. 

Com um possível aumento de produtividade, 

de 3.025 quilos para 3.047 quilos por hectare, 

a produção nacional tem chance de se apro-

ximar da casa de 100 milhões de toneladas, 

sendo estimada inicialmente em 99,809 

milhões de toneladas, 4,5% superior à obtida 

em 2014/15, de 95,496 milhões de toneladas. 

“Devido à melhor remuneração, a soja deverá 

roubar área do milho na safra de verão. Os 

produtores de milho deverão aumentar o foco 

no plantio da safrinha”, aponta o analista de 

SAFRAS & Mercado, Luiz Fernando Roque. 

“Algumas áreas de algodão vão migrar 

para soja também, mas essas são menos 

relevantes. Isso deve ocorrer, principalmente, 

na Bahia”, acrescenta. 

No Mato Grosso, que deve ter um aumento de 

área de 5%, o maior ganho de área é resultado 

da abertura de áreas novas no leste e no nor-

deste do estado, a região do Vale do Araguaia. 

A soja também deverá ocupar espaço de área 

de pastagem, principalmente na região do 

Matopiba e também no Pará. 

Na Bahia, a aposta é de um incremento de 

6% na área a ser plantada, que subiria de 

1,400 milhão para 1,478 milhão de hectares. 

A produção poderá somar 4,266 milhões 

de toneladas, com aumento de 4%. No ano 

passado, a produção ficou em 4,095 milhões 

de toneladas.

Safras Mercado

A área plantada com milho na safra 

de verão 2015/16 deverá cair 17,3%, 

ocupando 4,095 milhões de hectares. 

No ano anterior, o plantio totalizou 

4,536 milhões de hectares, conforme 

o levantamento de intenção de plantio 

divulgado por SAFRAS & Mercado. 

Com a expectativa de um aumento 

de 5.395 quilos para 5.828 quilos por 

hectare na produtividade, a produção da 

primeira safra brasileira do cereal poderá 

atingir 23,864 milhões de toneladas. No 

ano passado, a safra de verão ficou em 

24,47 milhões de toneladas. 

“Os preços mais atraentes da soja, com 

relação de troca 3 por 1, os produtores 

deverão reduzir o plantio do milho e 

optar pela oleaginosa”, aponta o analista, 

Paulo Molinari, acrescentando que os 

altos custos do fertilizante nitrogenado 

também deve provocar o corte. 

Segundo Molinari, a soja apresenta 

melhor liquidez para travamento de 

preços na safra nova. “A tendência é de 

aumento na área de soja no verão. Os 

produtores de milho deverão compen-

sar esta queda, incrementando o plantio 

da safrinha, no inverno”, completou o 

analista. 

Inicialmente, SAFRAS indica um aumen-

to de 18,3% na área a ser plantada com 

a safrinha em 2015/16, ocupando 10,161 

milhões de hectares. A produção da 

segunda safra poderá chegar a 59,647 

milhões de toneladas, contra 55,717 

milhões projetados para 2014/15. 

A área total com o milho deverá tota-

lizar 15,836 milhões de hectares, com 

aumento de 3,2%. A produção poderá 

atingir 89,2 milhões de toneladas, contra 

85,568 milhões do ano anterior. 

O começo da temporada 2015/16 (outubro/

setembro) para o café é de apreensão para 

os produtores, que estão colhendo uma safra 

prejudicada pelo clima e observam preços 

relativamente fracos nas bolsas de futuros. A 

melhor forma de descrever como tende a ser a 

nova temporada, é que ela deve ser ainda favo-

rável aos produtores, mas não tanto quanto a 

passada, e é isso que aflige o cafeicultor.

O dólar é um componente muito importante, 

especialmente neste momento, na formação 

das cotações nas bolsas e no Brasil. Enquanto 

em Nova York e em Londres a subida da moe-

da americana contra o real e contra outras 

moedas pressiona para baixo os preços, aqui 

no mercado interno a alta do dólar dá susten-

tação aos preços em reais, já que cada saca 

cotada em dólar vale mais na nossa moeda.

Nas bolsas, a subida do dólar contra o real 

representa ainda maior competitividade 

para o Brasil nas exportações, soando como 

fator baixista para as cotações. E o avanço da 

moeda americana contra outras divisas acaba 

afastando compradores dos papéis, porque 

eles ficam mais caros, e isso também pressio-

na para baixo os preços. Contraditoriamente, 

é a subida do dólar no Brasil que atenua o 

impacto dessas perdas nas bolsas.

Segundo o analista de SAFRAS & Mercado, 

Gil Barabach, depois de um ano de 2014 de 

café

Temporada 
abre “menos” 
favorável para 
produtores

milho

Área da safra de 
verão no Brasil 
deve cair 17,3%

www.safras.com.br

A área plantada com algodão no Brasil em 

2015/16 deverá ser de 960,16 mil hectares, 

recuando 1,64% sobre o total semeado em 

2014/15, de 976,2 mil hectares. 

A indicação inicial é de uma queda de 

9,02% na produtividade, que passaria 

de 1.543 quilos para 1.404 quilos por 

hectare. Com isso, a produção poderá 

atingir 1,347 milhão de toneladas, recuo 

preços altos e agressividade da demanda, 

2015 está sendo de acomodação dos com-

pradores e de uma forte influência do câmbio. 

Vale lembrar que em 2014/15 o Brasil viveu 

um período de quebra na safra e de demanda 

mais agressiva, recompondo estoques, com 

as cotações avançando. O sentimento era 

de maior aperto na oferta global. Agora, “a 

firmeza do dólar vem pressionando o preço 

das commodities. Assim, enquanto o dólar 

sobe, o preço do café recua. No meio do 

caminho, o mercado físico brasileiro encontra 

um equilíbrio. E isso traz boas oportunidades, 

inclusive, na entrada da safra”, comenta. 

A colheita da safra de 2015 está com atraso, 

em função de chuvas em pleno período de 

trabalhos e da maturação desuniforme dos 

grãos. “Esse atraso na colheita limita o efeito 

sazonal baixista e contribui com a firmeza 

interna (dos preços)”, coloca o analista. Uma 

característica da safra deste ano é que, embo-

ra de muito boa qualidade no arábica, é uma 

produção com grãos mais miúdos, o que deve 

garantir ágio para lotes com percentual maior 

de peneiras mais graúdas (17/18).

De modo geral, o analista pontua que a nova 

temporada não deve ser tão favorável como 

foi 2014. “A expectativa é de uma safra 2015 

brasileira ligeiramente melhor e de uma 

demanda menos agressiva. Depois do susto 

em 2014 e da recomposição do estoques, a 

postura dos compradores mundiais, agora, 

tende a ser mais cadenciada”, pondera 

Barabach. O Brasil contribuiu muito para 

essa recomposição nos estoques, fechando 

a temporada 2014/15 (julho/junho) com 

exportações recordes de mais de 36 milhões 

de sacas, desovando inclusive produto de 

safras anteriores com os preços considera-

dos vantajosos.

CAFÉ ICE em NY - Mercado Continuo Spot 
(em US$ cents/lb)

Estados  A/B C/D Área a Área a Produção   R.M. Área Área Produção   R.M.
 % % Plantada Colhida     Plantada  Colhida    

   (A)   (C)  (B)   (D) 

SUL 3 2 11392 11335 35021 3090 11060 11005 34342 3121

Paraná 2 2 5361 5334 17601 3300 5240 5214 17206 3300

Rio Grande do Sul 3 1 5371 5345 15285 2860 5220 5194 15166 2920

Santa Catarina 10 8 660 657 2134 3250 600 597 1970 3300

CENTRO-OESTE 4 5 14957 14882 45986 3090 14440 14368 43688 3041

Mato Grosso 5 5 9232 9186 29118 3170 8830 8786 27851 3170

Goiás 2 10 3315 3298 9565 2900 3250 3234 8699 2690

Mato Grosso do Sul 2 2 2336 2324 7089 3050 2290 2279 6950 3050

Distrito Federal 6 14 74 74 214 2900 70 70 188 2700

SUDESTE 6 13 2246 2235 6425 2875 2120 2109 5662 2684

Minas Gerais 6 18 1430 1423 4056 2850 1350 1343 3425 2550

São Paulo 6 6 815 811 2369 2920 770 766 2237 2920

NORDESTE 5 4 2903 2889 8200 2839 2760 2746 7851 2859

Bahia 6 4 1478 1471 4266 2900 1400 1393 4095 2940

Maranhão 5 5 725 721 2018 2800 690 687 1922 2800

Piauí 4 4 700 697 1916 2750 670 667 1833 2750

NORTE 6 6 1423 1416 4176 2949 1348 1341 3953 2947

Tocantins 4 5 857 853 2456 2880 820 816 2350 2880

Rondônia 4 5 230 229 721 3150 220 219 690 3150

Roraima 5 9 23 23 67 2900 22 22 61 2800

Pará 10 10 297 295 886 3000 270 269 806 3000

Amazonas 3 3 16 16 48 2900 16 16 46 2900

BRASIL 3,8 4,5 32921 32756 99809 3047 31728 31569 95496 3025

INTENÇÃO DE PLANTIO DE SOJA - BRASIL - SAFRA 2015/16 
Área em mil ha, Produção em mil t e rendimento em kg/ha

% 2015/16 ** 2014/15 *

(*)PROJEÇÃO, SAFRAS. (**) PREVISÃO, SAFRAS. SUJEITAS A REVISÃO. FONTE: SAFRAS E MERCADO MAIO/2015

Plantio no Brasil 
em 2015/16:

SOJA 3,8%

ALGODÃO 1,64%

de 10,5% na comparação com o ano 

anterior, de 1,505 milhão. 

O analista de SAFRAS, Cezar Marques, 

destaca a queda projetada para a área 

na Bahia, segundo maior produtor 

da fibra. “Esse recuo é reflexo da alta 

nos custos de produção e da alta do 

dólar, que compromete a aquisição de 

insumos”, diz Marques. 

O levantamento indica que o plantio na 

Bahia deverá ocupar 250 mil hectares, 

com um recuo de 11%. No ano passado, 

a área baiana ficou em 281 mil hectares. 

Inicialmente, SAFRAS aponta um recuo 

também 11% na produção, que cairia de 

434 mi para 386,5 mil toneladas. 
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por IVANA DIAS

V
aleu Boi! Esse é o grito do 
juiz ao certificar-se que o 
boi foi derrubado dentro 
da faixa em uma disputa 
de vaquejada, esporte que 

começou no Brasil no momento de tran-
sição da Monarquia para a República, por 
volta de 1880 a 1980. Formalmente, ape-
nas em 1920, o termo vaquejada passou a 
existir e até o temido Lampião participava 
das festas com brincadeiras de argolas e 
corridas de pé-de-mourão. 

Entre as décadas de 1960 e 1970, as dis-
putas das primeiras vaquejadas na faixa 
dos seis metros começaram a acontecer, 
os eventos eram de pequeno porte com 
participação mínima de vaqueiros. Algu-

U L T U R AC

No Oeste
Realizada em várias cidades da região, 

o esporte tem conquistado adeptos e que-
brado tabus. Quem pensava, por exem-
plo, que vaquejada era só para homens, 
está enganado. Paloma Vitória Lima, 22 
anos, começou a montar aos cinco e hoje 
participa de competições e já ganhou vá-
rios prêmios.

“Minha família inteira depende finan-
ceiramente dela [a vaquejada], como 
o meu pai, o conhecido vaqueiro Zé do 
Pinto. Comecei a correr puxando aos 17 
anos e desde então, participo de todas as 
corridas da região e, sempre que posso, 
vou competir em outros estados. E já 
ganhei vários prêmios competindo com 

homens. A vaquejada é considerada um 
esporte grosseiro para as mulheres, mas 
estamos conquistando nosso espaço”, 
conta Paloma.

Esse ano ela participou da organiza-
ção da primeira tropa feminina na va-
quejada do parque Major Leopoldo, em 
Formosa do Rio Preto, que reuniu sete 
vaqueiras dos estados do Piauí, Minas 
Gerais e da região.

O gosto pelo esporte também começou 
cedo para Diogo Sampaio, que acompa-
nha o pai desde criança. Ele começou a 
competir com 13 anos de idade e já cole-
ciona vários prêmios Brasil afora.

“Acompanho meu pai Leo Sampaio 
desde os cinco anos, quando ia torcer por 

ele. Hoje, aos 33, encaro a vaquejada pa-
ralela à minha profissão de médico anes-
tesiologista como um estilo de vida, pois 
não se resume apenas ao dia do evento, 
mas sim a todo um treinamento e amor 
à criação de cavalos. É um ambiente má-
gico e a motivação para participar é cons-
tante”, declarou.

A vaquejada é praticada em todas as 
regiões do País. No Oeste da Bahia ela 
acontece em Barreiras nos parques Ever-
ton Miranda, Hermínio Rodrigues Porto, 
Manoel Quinco e Fazenda Micaela; em 
Formosa do Rio Preto, nos parques Major 
Leopoldo e Universo; em Missão de Arico-
bé, no parque Baixa Verde; em Santa Rita 
de Cássia, no parque João Pequeno.

mas mudanças ocorreram de 1980 a 1990 
nas regras da vaquejada: a faixa dos seis 
metros passou a ter dez e exigir além da 
força a técnica do vaqueiro, além do início 
da distribuição de prêmios aos competi-
dores.

Em todas as regiões do Nordeste do 
país a vaquejada conquistou um número 
enorme de praticantes e admiradores do 
esporte do povo nordestino, que cresceu 
e deixou de ser apenas uma manifesta-
ção cultural para ser encarado como um 
grande negócio, principalmente pelos 
organizadores que passaram a cobrar 
ingressos. Categorias foram criadas den-
tro das competições (aspirante, amador e 
profissional); as fazendas estruturaram-

-se; os animais passaram a ser criados 
com cuidados especiais e passou-se a ofe-
recer prêmios aos competidores. Os valo-
res variam de um evento para outro. A 
vaquejada de Serrinha, por exemplo, que 
acontece no início desse mês de setem-
bro, vai oferecer R$ 350 mil em prêmios.

O peão de vaquejada passou a ser con-
siderado atleta profissional depois da Lei 
nº 10.220, de 11 de abril de 2001. Atual-
mente os eventos seguem critérios de-
finidos pela Associação Brasileira de Va-
quejada (ABVAQ), que busca a segurança 
dos vaqueiros com o uso obrigatório de 
capacetes e o bem estar dos animais, com 
a proibição do uso de chicotes e esporas 
cortantes.  

Vaquejada:
cultura, paixão e negócio

O ESPORTE SE ESPALHOU PELO PAÍS, DEIXOU DE SER APENAS UMA 
MANIFESTAÇÃO CULTURAL, CONQUISTOU ADEPTOS E VIROU UM 
NEGÓCIO QUE CHEGA A OFERECER ATÉ R$ 350 MIL EM PRÊMIOS

DE PAI PARA...
O anestesiologista Diogo Sampaio (foto menor) iniciou no esporte ainda criança, influenciado pelo pai. Com Paloma 

não foi diferente, mas algo foi especial: ela quebrou o tabu de que só homem corria vaquejada
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RURAL
A G E N D A

Programe-se! Divulgue seu evento aqui.

44º CONBEA - Congresso Brasileiro de 
Engenharia Agrícola
Construções Rurais e Ambiência, Energia na Agricultura e Saneamen-

to e Controle ambiental são alguns dos eixos temáticos da 44ª edição 

do Congresso Brasileiro de Engenharia Agrícola, que acontece de 13 
a 17 de setembro na cidade de São Pedro – SP. Para homena-

gear o aniversário de 50 anos da Associação Brasileira de Engenharia 

Agrícola, o tema desse ano será “Jubileu de ouro do SBEA”. Com a 

intenção de desenvolver sessões com trabalhos técnico-científicos de 

contribuição dos associados e convidados, conferências e palestras de 

especialistas, reuniões sobre temas importantes, polêmicos e atuais, 

representando rara oportunidade para a efetiva troca de experiências 

entre produtores, pesquisadores, professores, estudantes, profissio-

nais de agroindústrias e extensionistas, o evento promete criar discus-

sões de interesse e difundir em vários níveis para reforçar a inserção da 

Engenharia Agrícola no setor rural. 

III Congresso CBNA sobre Tecnologia de 
Produção de Alimentos para Animais
O III Congresso sobre Tecnologia da Produção de Alimentos para 

Animais irá debater os avanços mais recentes na área de produção de 

alimentos para animais. O evento realizado pelo Colégio Brasileiro de 

Nutrição Animal irá reunir um público formado por agroindústrias, coo-

perativas, produtores de ração e premix, fornecedores de insumos e 

equipamentos em Maringá – PR nos dias 16 e 17 de setembro. 

II Encontro Nacional da Soja
Visando aumentar ainda mais a tecnificação 

dos produtores de soja e aproximá-los das 

novas tecnologias e informações disponíveis, 

o Grupo de Estudos Luiz de Queiroz (GELQ) 

e a Fundação de Estudos Agrários Luiz de 

Queiroz (FEALQ), realizam entre 9 e 11 de 
setembro o II Encontro Nacional da Soja. O evento irá acontecer em 

Rio Verde – GO.

Seminário Nacional de Tomate de Mesa
Os interessados na tomaticultura podem 

participar da 6ª edição do Seminário 

Nacional de Tomate de Mesa que aconte-

cerá nos dias 15 e 16 de setembro 

em Piracicaba – SP. Dentre os assuntos 

abordados estão o manejo de doenças e 

pragas, técnicas de cultivo em ambiente protegido e em condições 

campo, mecanização das operações de cultivo, adubação, uso racional 

de insumos e marketing para alavancar consumo.  O evento também 

promete apresentar novos lançamentos em termos de cultivares, 

fertilizantes, defensivos agrícolas, máquinas, equipamento e materiais 

utilizados no cultivo da hortaliça.

Congresso Brasileiro de Engenharia 
Sanitária e Ambiental
“Alterações Climáticas e a Gestão do Saneamento Ambiental”, este 

será o tema da 28ª edição do Congresso Brasileiro de Engenharia 

Sanitária e Ambiental que acontecerá de 4 a 8 de outubro no Rio 

de Janeiro – RJ. Gestão institucional e empresarial do setor, resíduos 

sólidos, recursos hídricos, educação e recursos humanos e saúde pú-

blica serão alguns dos eixos temáticos do maior evento do saneamen-

to ambiental da América Latina. Concomitantemente ao congresso, 

acontecerá a 11ª edição da Feira Internacional de Tecnologias de 

Saneamento que irá reunir as principais empresas do setor para expor 

as novidades em tecnologias, produtos, serviços e equipamentos.

Congresso de Ecologia
Workshops, minicursos e mesas redondas marcam o 12º Congresso 

de Ecologia, que será realizado de 20 a 24 de setembro. O 

evento que acontecerá em São Lourenço – MG terá ecologia terrestre; 

ecologia marinha; ecologia limnica; ecologia humana; educação; e 

sustentabilidade como eixos temáticos. Promovido pela Sociedade de 

Ecologia do Brasil, o congresso já conta com a presença de mais de 30 

palestrantes para enriquecer o conhecimento dos participantes.

RURALUR RAL
A revista do agronegócio da Bahia

Anuncie:  (77) 3613.8000    aiba@aiba.org.br




